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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 08/2013 - DE 15/04/2013 a 14/05/2013
	Consulta Pública sobre a minuta de resolução que estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos e a sua regulamentação, revogando a Portaria ANP nº 116, de 05/07/2000 e a Portaria ANP nº 32, de 06/03/2001.

	AGENTE
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA
	ACATAMENTO

	SFI /ANP
	2° Considerando
	considerando que compete à ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis, definido, na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade pública, o que se exerce, entre outros, por meio do sistema de outorga de autorizações; e
	Adequar a redação ao §1º do art. 1º da Lei n° 9.847/99 citada.
	Acatado.

	SFI /ANP
	§1º
	Parágrafo único. 
	Só existe um parágrafo, portanto, pela técnica, deve ser descrito como parágrafo único.
	Acatado.

	SFI /ANP
	Parágrafo único, 

Art. 1º
	§ 1º A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos se divide nas seguintes modalidades:
	O segmento é a revenda varejista, as subdivisões são apenas modalidades de atuação.
	Acatado parcialmente.
A nova redação do §1º do art. 1º será:

“§ 1º A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos engloba as seguintes modalidades:”

	SFI /ANP
	Alínea “b”, §1°, 

Art. 1°
	revenda varejista exclusiva de GNV
	Não há porque repetir os combustíveis automotivos se é apenas de GNV.
	Acatado.

	CEG/CEG RIO
	Art. 2º

	Incluir, nos incisos do art.2º:

I – a aquisição de gás canalizado

III – a comercialização de gás natural para uso veicular


	GNV é combustível automotivo, mas não é adquirido ou comercializado a granel a não ser que “a granel” signifique, unicamente, uma porção ou quantidades maiores de produtos a ser consumido, transportado, vendido, etc., mesmo assim o revendedor de GNV irá adquirir, somente, a porção mensal que for revendida, podendo ser até igual à quantidade consumida por um único abastecimento. O gás natural canalizado é fornecido ‘continuamente’ e fica difícil caracterizá-lo igual a outros produtos adquiridos envasados ou por tancagem e armazenados. 
	Acatado parcialmente.
A nova redação para o art. 2º e seus incisos será:

“Art. 2º.  A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, considerada de utilidade pública, compreende:

I – a aquisição e o armazenamento de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado;

II – a aquisição, o recebimento, a compressão, a comercialização no próprio estabelecimento e a comercialização a varejo, no caso de GNV; 

III - a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres, das embarcações marítimas, lacustres e fluviais ou em embalagens certificadas pelo Inmetro; de óleo lubrificante acabado envasado; de aditivo envasado para combustíveis líquidos; de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado; e/ou”

	SINDICOM
	Art. 2º, inciso I
	I – a aquisição e o armazenamento de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado ou a granel, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado, agente líquido redutor de emissões de óxidos de nitrogênio (NOx);
	Existe comercialização de lubrificantes a granel em postos revendedores.
Inserir na atividade do revendedor a comercialização do ARLA32.
	Não acatado.
A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.
A comercialização do ARLA32 é regulada pelo Inmetro e não pela ANP, logo não cabe ser mencionada nos atos normativos da Agência.

	BRASILCOM
	Art. 2°, I

	I – a aquisição e o armazenamento de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado;
	Alguns postos tem comercializado óleo lubrificante a granel, com pistolas e bombas medidoras, a sugestão seria a retirada da palavra envasado.
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	SFI /ANP

	Inciso II do 

Art. 2°
	 

“a compressão para comercialização no próprio estabelecimento, no caso de GNV”;


	 Deixar claro que a compressão é permitida para depois comercializar o GVN.


	Acatado.

A nova redação para o inc. II do art. 2º será:

“II – a aquisição, o recebimento, a compressão, a comercialização no próprio estabelecimento e a comercialização a varejo, no caso de GNV;”

	Eduardo Maroja Simões - ANP
	Art. 2º, II
	A compressão para comercialização no próprio estabelecimento, no caso de GNV.
	Correção.
	Acatado.

A nova redação para o inc. II do art. 2º será:

“II – a aquisição, o recebimento, a compressão, a comercialização no próprio estabelecimento e a comercialização a varejo, no caso de GNV;”

	SINDILUB
	Art. 2º
I - III
Art. 5º
	Manutenção da redação proposta na minuta, para a aquisição e comercialização somente de óleo lubrificante acabado envasado.
	Justifica-se a manutenção da proposta da minuta nos artigos e incisos apontados, afastando-se a autorização para aquisição e comercialização também do óleo lubrificante a granel, até que esta modalidade de comercialização seja devidamente regulamentada, para o rígido controle da qualidade do produto oferecido ao consumidor.
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inc. III do art. 2º:

“III - a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres, das embarcações marítimas, lacustres e fluviais ou em embalagens certificadas pelo Inmetro; de óleo lubrificante acabado envasado; de aditivo envasado para combustíveis líquidos; de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado; e/ou”.

	SFI /ANP
	Inciso III do 

Art. 2°

	“a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado; e
	A mudança de posição da palavra “envasado” visa acompanhar a redação do inciso I. 

A exclusão da palavra “ou” se dá em razão de que não caberia, por exemplo, classificar como revenda varejista aquele que apenas fizesse o inciso I - aquisição e armazenamento.
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inc. III do art. 2º:

“III - a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres, das embarcações marítimas, lacustres e fluviais ou em embalagens certificadas pelo Inmetro; de óleo lubrificante acabado envasado; de aditivo envasado para combustíveis líquidos; de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado; e/ou”.

	SINCOPETRO
/SP

     (revenda)
	Art.2º, III

	 Nossa proposta de redação para este inciso: 

A comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo para combustíveis líquidos envasado, de aditivo para óleo lubrificante acabado envasado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante envasado;
	 A utilização da palavra “granel” neste inciso está conflitando com a atividade do posto revendedor, pois este comercializa seus produtos no “varejo”.
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inc. III do art. 2º:

“III - a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres, das embarcações marítimas, lacustres e fluviais ou em embalagens certificadas pelo Inmetro; de óleo lubrificante acabado envasado; de aditivo envasado para combustíveis líquidos; de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado; e/ou”.

	SINDICOM
	Art. 2º, 

Inciso III
	III – a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado ou a granel, de aditivo para combustíveis líquidos envasado, de aditivo para óleo lubrificante acabado envasado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado; e/ou
	Existe comercialização de lubrificantes a granel em postos revendedores.
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	SINDTRR
	Art. 2º, III
	 a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos a granel no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo para combustíveis líquidos envasado, de aditivo para óleo lubrificante acabado envasado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado;
	A inserção deste período tem por finalidade reforçar a proibição de entrega do produto a granel fora de seu estabelecimento, o que tem ocasionado ao longo dos anos concorrência desleal e predatória com o segmento TRR na comercialização do diesel.
	Acatado parcialmente.
A nova redação do inc. III do art. 2º:
“III - a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres, das embarcações marítimas, lacustres e fluviais ou em embalagens certificadas pelo Inmetro; de óleo lubrificante acabado envasado; de aditivo envasado para combustíveis líquidos; de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado; e/ou”.

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 2º, Inc. III

	Alterar redação para: III – a comercialização a varejo, compreendendo os atos de entrega do(s) produto(s) e de pagamento efetuados diretamente ao revendedor, de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo para combustíveis líquidos envasado, de aditivo para óleo lubrificante acabado envasado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado.
	Especificar na atividade da revenda varejista que o pagamento é efetuado diretamente ao revendedor, sendo vedada a interferência de terceiros no varejo.
	Não acatado.
A ANP não regula a relação comercial entre agentes econômicos ou entre estes e terceiros.

	BRASILCOM
	Art. 2°, III

	 III – a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado, de aditivo para combustíveis líquidos envasado, de aditivo para óleo lubrificante acabado envasado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado;
	Alguns postos tem comercializado óleo lubrificante a granel, com pistolas e bombas medidoras, a sugestão seria a retirada da palavra envasado.
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	SFI /ANP
	Inciso IV
do Art. 2°
	IV – o controle da qualidade dos produtos comercializados.
	O controle é da qualidade e não de qualidade.
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inc. IV do art. 2º será:

“IV - o controle da qualidade dos combustíveis automotivos, referente aos ensaios para a análise das características descritas no Regulamento Técnico ANP nº 1/2007 da Resolução ANP nº 9, de 07 de março de 2007, ou outra que venha a substituí-la.”


	José Cláudio de O. Filho - ANP
	Art. 2º,

 inciso IV

	 - O controle de qualidade dos produtos comercializados. 

Deve alterar redação para “O controle de qualidade dos combustíveis automotivos a granel.”
	O revendedor não possui mecanismos para efetuar o controle de outros produtos comercializados, somente dos combustíveis automotivos nos aspectos determinados na Resolução 09/2007. Quanto aos produtos envasados são de responsabilidade dos produtores e dos envasadores que manipulam o produto na hora da fabricação e envasamento, neste caso o controle de qualidade está afeto a estas atividades. Como foi redigido cria margem para transferir uma responsabilidade virtual para o revendedor.
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inc. IV do art. 2º será:

“IV - o controle da qualidade dos combustíveis automotivos, referente aos ensaios para a análise das características descritas no Regulamento Técnico ANP nº 1/2007 da Resolução ANP nº 9, de 07 de março de 2007, ou outra que venha a substituí-la.”


	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 2º. Inc IV

	Exclusão do inc. IV, art. 2º.

	Os postos somente têm condições técnicas de efetuar os testes previstos na Resolução ANP 9/2007, quais sejam: Teor de álcool na Gasolina C, Teor alcoólico do Etanol, e para todos os combustíveis o aspecto visual e a massa específica e temperatura da amostra, não sendo o controle de qualidade considerado “atividade fim” da revenda varejista.
	Acatado parcialmente.
A nova redação do inc. IV do art. 2º será:

“IV - o controle da qualidade dos combustíveis automotivos, referente aos ensaios para a análise das características descritas no Regulamento Técnico ANP nº 1/2007 da Resolução ANP nº 9, de 07 de março de 2007, ou outra que venha a substituí-la.”


	SFI /ANP
	Art. 3°

	Excluir.
	Devem ser apontadas as normas, leis, etc, que a ANP também adota e acha importante ser seguida. Não deve ser feita uma abordagem tão genérica.
	Não acatado.
Embora os atos normativos e normas técnicas estão sempre sendo atualizados e revisados, cabe a referência às entidades que promovem os regulamentos do setor.

	SINDICOM
	Art. 3º

	 Art. 3º. No exercício das atividades mencionadas no art. 2º, deverão ser observadas, além do disposto nesta Resolução e nas legislações vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), e outras normas relativas à atividade as normas da International Organization of Standardization (ISO), as recomendações da International Organization of Legal Metrology (IOLM) e as normas da International Organization of Standardization (ISO).
	O posto revendedor deve atender as legislações vigentes no país ou normas internacionais quando adotadas por organismos nacionais. 

	Acatado.
A nova redação do art. 3º será:
“Art. 3º. No exercício das atividades mencionadas no art. 2º, deverão ser observadas, além do disposto nesta Resolução e nas legislações vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro).”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 3º


	Retirar do texto do artigo o trecho: “as normas da International Organization of Standardization (ISO), as recomendações da International Organization of Legal Metrology (IOLM) e as normas da International Organization of Standardization (ISO).
	Normas Internacionais => para exigência devem ser nacionalizadas pela ABNT ou por tratado aprovado pelo Congresso Nacional, conforme previsto na CR/88. Enquanto normas técnicas, não geram efeitos imediatos aos agentes econômicos, dependendo para tanto de normas regulamentares que veiculem o seu conteúdo. Em outras palavras, compete à ANP inserir o conteúdo técnico em suas normas regulamentares, não sendo suficiente o simples ato de remeter o agente econômico à observância de norma estranha ao sistema.
	Acatado.

A nova redação do art. 3º será:

“Art. 3º. No exercício das atividades mencionadas no art. 2º, deverão ser observadas, além do disposto nesta Resolução e nas legislações vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro).”

	SFI /ANP
	Art. 4°
 
	 Alinhar com as definições das normas da SBQ.

	 Não há razão para a ANP ter normas com definições diferentes, mesmo que bem próximas, de produtos iguais. Por exemplo, a definição de GNL não é exatamente a mesma da RANP 16/08. 
	Acatado.
A nova redação do inc. IX do art. 4º, de acordo com a Res. ANP nº 16/2008, elaborada pela SBQ, será:
“IX – Gás Natural Liquefeito (GNL): é o gás natural no estado liquido obtido mediante processo de criogenia a que foi submetido e armazenado em pressões próximas à atmosférica;”

	SFI /ANP
	Art. 4°
	Inserir inciso definindo posto revendedor exclusivo de GNV.
	São definidas as demais modalidades da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.
	Acatado.

A redação do novo inciso do art. 4º será:

“XVI – Posto revendedor exclusivo de GNV: estabelecimento localizado em terra firme que comercializa exclusivamente GNV para abastecimento de veículos automotores terrestres.“


	CEG/CEG RIO
	Art. 4º

	Fazemos ressalva quanto ao texto do inciso II, tendo em vista a justificativa ao lado, retirando “usuários finais” e incluindo “revendedores varejistas de combustíveis”. 
II – Concessionária Estadual de Gás Natural Canalizado: pessoa jurídica autorizada a exercer os serviços locais de comercialização de gás canalizado, junto aos revendedores varejistas de combustíveis usuários finais, explorados com exclusividade pelos Estados, diretamente ou mediante concessão, nos termos do § 2º do art. 25 da Constituição Federal;
	No caso do GNV os usuários finais são os proprietários de veículos. A concessionária comercializa o gás natural junto aos revendedores varejistas de combustíveis, às Distribuidoras de GNC, para a revenda varejista marítima e para os frotistas (veículos terrestres e marítimos), para abastecimento da própria frota. 


	Acatado.
A nova redação do inc. II do art. 4º será:

“II – Concessionária Estadual de Gás Natural Canalizado: pessoa jurídica autorizada a exercer os serviços locais de comercialização de gás canalizado, junto aos revendedores varejistas de combustíveis, explorados com exclusividade pelos Estados, diretamente ou mediante concessão, nos termos do § 2º do art. 25 da Constituição Federal;”

	SINCOPETRO
/SP

     (revenda)
	Art. 4º, I

	 Nossa proposta de redação para este inciso: 

 Combustíveis automotivos: compreende etanol hidratado combustível, etanol hidratado combustível Premium, gasolina comum tipo C, gasolina Premium tipo C, óleo diesel B S1800, óleo diesel B S 500, óleo diesel S10, óleo diesel marítimo A (DMA), gás natural veicular (GNV) e demais produtos que venham a ser autorizados pela ANP.
	Caso surja algum produto automotivo novo cuja comercialização seja autorizada pela. 
	Não acatado.
Os combustíveis automotivos autorizados pela ANP devem estar devidamente expressos no texto da presente resolução. Caso seja autorizado um novo combustível automotivo a resolução será revisada para a sua inclusão.

	SINDICOM

	Art. 4º, inciso I

	 Art. 4º. Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I – Combustíveis automotivos: compreende etanol hidratado combustível, etanol hidratado combustível Premium, gasolina comum tipo C, gasolina Premium tipo C, óleo diesel B S1800, óleo diesel B S500, óleo diesel B S10, óleo diesel marítimo A (DMA) ou gás natural veicular (GNV) e outros que venham ser especificados pela ANP;
	Retirar a expressão “etanol hidratado combustível Premium” considerando que este produto ainda não é comercializado.

Incluir a expressão “e outros que venham ser especificados pela ANP”, para dar cobertura a novos produtos.
	Não acatado.

Existem distribuidoras que já ofertam o “etanol hidratado combustível Premium”.

Os combustíveis automotivos autorizados pela ANP devem estar devidamente expressos no texto da presente resolução. Caso seja autorizado um novo combustível automotivo a resolução será revisada para a sua inclusão.

	REGRAN-ABC (Revenda)
	Art. 4º, I
	 Ao final, inserir o termo: “entre outros a serem regulamentados pela ANP”. 
	 Apesar de entender que a citação dos produtos são apenas exemplificativos, fica mais claro, com o proposto.
	Não acatado.

Os combustíveis automotivos autorizados pela ANP devem estar devidamente expressos no texto da presente resolução. Caso seja autorizado um novo combustível automotivo a resolução será revisada para a sua inclusão.

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 4º. Inc.I
	 Incluir no texto os combustíveis ADITIVADOS
	 Itens faltantes na definição
	Acatado.

A nova redação do inc. I do art. 4º será:

“I – Combustíveis automotivos: compreende etanol hidratado combustível (ou aditivado); etanol hidratado combustível Premium (ou aditivado); gasolina comum tipo C (ou aditivada); gasolina Premium tipo C (ou aditivada); óleo diesel B S1800 (ou aditivado); óleo diesel B S500 (ou aditivado); óleo diesel B S10 (ou aditivado); óleo diesel marítimo A (ou aditivado); ou gás natural veicular (GNV);”

	SINDICOM
	Art. 4º, 
inciso XI
	 XI – Óleo lubrificante acabado envasado: óleo lubrificante acabado envasado ou a granel em embalagens de até 20 (vinte) litros e bombonas de até 200 (duzentos) litros;
	Incluir a expressão “ou a granel”, visto que existe comercialização de Lubrificantes a granel em postos revendedores.

Não parece ser necessário especificar o tamanho das embalagens, pois as mesmas podem variar com o tempo.
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	José Cláudio de O. Filho – ANP
	Art. 4º, 

inciso XII

	- Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que abastece tanques de veículos automotores terrestres. 

Deve alterar redação para Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que abastece de preferência tanques de veículos automotores terrestres. Ou então, Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que abastece tanque de veículos automotores terrestres.
	Como foi redigido fica configurado que o abastecimento só se dará em tanques de veículos automotores terrestres, ficando subtendido que há vedação para o abastecimento em vasilhames (tonéis, pipas, barris e outros). Há necessidade deixar claro que o abastecimento fora dos tanques dos veículos pode ser realizado desde que seja de forma segura e em recipientes permitidos legalmente.
	Acatado parcialmente.
A nova redação do inciso XII do art. 4º será:

“XII – Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que revende combustíveis automotivos no varejo, e abastece diretamente no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou em embalagens certificadas pelo Inmetro;”


	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Art. 4º, XII

	 Nossa proposta de redação para este inciso: 

 Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que revende, no varejo, combustíveis automotivos por meio de equipamento medidor (unidade de abastecimento, ou seja, bomba abastecedora) certificado pelo INMETRO.
	 Esta sempre foi (e continua sendo) a correta definição de posto revendedor, a qual está conforme com toda a legislação aplicável a matéria. 
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inciso XII do art. 4º será:

“XII – Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que revende combustíveis automotivos no varejo, e abastece diretamente no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou em embalagens certificadas pelo Inmetro;”
A sugestão referente ao equipamento medidor já consta do inciso VI do art. 24 da presente minuta.

	SFI /ANP
	Inc. XII do Art. 4°
	XII – Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que abastece veículos automotores terrestres;
	A definição do posto deve compreender o abastecimento de veículos, não devendo apontar a necessidade de ser em tanques. Tal restrição, se necessária, deve entrar na parte de vedações.
	Não acatado.

A fim de evitar a atuação do revendedor como TRR.

	REGRAN-ABC (Revenda)
	Art. 4º, XII
	 Estabelecimento localizado em terra firme que comercializa no varejo combustíveis automotivos, através de bomba de abastecimento.
	 O que está atualmente na portaria nº 116/00 entendemos ser o mais correto, pois possibilita a venda em vasilhames homologados pelo IMMETRO, no caso, por exemplo, de pane seca, algo comum nas grandes cidades.
	Acatado parcialmente.

A sugestão referente ao equipamento medidor já consta do inciso VI do art. 24 da presente minuta.
Nova Redação:

“XII – Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que revende combustíveis automotivos no varejo, e abastece diretamente no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou em embalagens certificadas pelo Inmetro;”

	SINDTRR
	Art. 4º, XII
	 Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que abastece tanques de consumo de veículos automotores terrestres
	A proposta de alteração na redação desse artigo, inserindo a expressão “tanques de consumo”, também tem a finalidade de não permitir a comercialização de combustíveis em quantidade superior ao abastecimento do veículo, fora do tanque de consumo, o que possibilita a comercialização do produto em local diverso do seu estabelecimento.  
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inciso XII do art. 4º será:

“XII – Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que revende combustíveis automotivos no varejo, e abastece diretamente no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou em embalagens certificadas pelo Inmetro;”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 4º. Inc. XII
	Alterar redação para: XII – Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que abastece tanques de veículos automotores terrestres e vasilhames de combustíveis;
	 Além dos tanques dos veículos, o posto também abastece vasilhames trazidos por clientes, como tambores (para fazenda, por exemplo), galões e vasilhames certificados para pane seca. 
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inciso XII do art. 4º será:

“XII – Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que revende combustíveis automotivos no varejo, e abastece diretamente no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou em embalagens certificadas pelo Inmetro;”

	SFI /ANP
	Inc. XIII 
do Art. 4°
	XIII – Posto revendedor escola: estabelecimento de revenda varejista de combustíveis automotivos, com autorização da ANP, nos termos da regulamentação específica, para:

a) capacitar e treinar mão de obra, em suas instalações, no atendimento adequado ao consumidor nas atividades de revenda de combustíveis automotivos; 

b) implantar e desenvolver novas tecnologias aplicadas à operação do posto revendedor; e 

c) comercializar combustíveis automotivos;
	Melhor técnica de redação de resolução.
	Não acatado.
Nas definições adota-se texto corrido.



	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 4º. Inc. XIV
	 Alterar redação para: XIV – Posto revendedor flutuante: estabelecimento localizado em embarcação sem propulsão, que opera em local fixo e determinado pela Capitania dos Portos e que abastece embarcações marítimas e fluviais, além de vasilhames, exclusivamente com óleo diesel marítimo, gasolina ou etanol; e
	Especificar a venda em posto flutuante do óleo diesel marítimo, gasolina ou etanol, visto que existem embarcações movidas pelos três combustíveis, prevendo ainda a venda em vasilhames. 
	Acatado parcialmente.
A nova redação do inc. XIV do art. 4º será:
“XIV – Posto revendedor flutuante: estabelecimento localizado em embarcação sem propulsão, que opera em local fixo e determinado pela Capitania dos Portos que revende combustíveis automotivos no varejo, e abastece tanque de consumo de embarcações marítimas, lacustres e fluviais ou embalagens certificadas pelo Inmetro;”

	SFI /ANP
	Inc. XV do Art. 4°
	 Posto revendedor marítimo: estabelecimento localizado em terra firme, que abastece embarcações marítimas, lacustres e fluviais com óleo diesel marítimo, podendo, adicionalmente, abastecer veículos automotores terrestres com combustíveis automotivos.
	A parte final deixa de ser uma definição e aponta uma obrigação. Deve entrar no capítulo de obrigações.
	Acatado parcialmente.
A nova redação do inc. XV do art. 4º será:

“XV – Posto revendedor marítimo: estabelecimento localizado em terra firme, que revende combustíveis automotivos no varejo e abastece tanque de consumo de embarcações marítimas, lacustres e fluviais, tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou embalagens certificadas pelo Inmetro, observado o inciso VIII do art. 21; e”
Incluir novo inciso no art. 24 contendo a seguinte informação:

“XX – os postos revendedores marítimos que comercializarem mais de um combustível deverão segregar e identificar os produtos comercializados;”
Redação do inciso VIII, art. 23

“VIII – comercializar óleo diesel marítimo A para o abastecimento de veículos automotores terrestres ou óleo diesel B para o abastecimento de embarcações;”

	SINDICOM
	Art. 4º, inciso XV

	XV – Posto revendedor marítimo: estabelecimento localizado em terra firme, que abastece embarcações marítimas, lacustres e fluviais com óleo diesel marítimo ou gasolina, podendo, adicionalmente, abastecer veículos automotores terrestres com combustíveis automotivos, devendo segregar e identificar os produtos comercializados.
	Os postos revendedores marítimos também comercializam gasolina C para veículos automotores terrestres. Também existem pequenas embarcações que são abastecidas com gasolina.
	Acatado.

A nova redação do inc. XV do art. 4º será:

“XV – Posto revendedor marítimo: estabelecimento localizado em terra firme, que revende combustíveis automotivos no varejo e abastece tanque de consumo de embarcações marítimas, lacustres e fluviais, tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou embalagens certificadas pelo Inmetro, observado o inciso VIII do art. 21; e”

	SINDTRR

	Art. 4º, XV

	 Posto revendedor marítimo: estabelecimento localizado em terra firme, que abastece embarcações marítimas, lacustres e fluviais com óleo diesel marítimo, podendo adicionalmente abastecer com combustíveis automotivos os tanques de consumo de veículos automotores terrestres. 
	Idem em relação às justificativas anteriores
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inc. XV do art. 4º será:

“XV – Posto revendedor marítimo: estabelecimento localizado em terra firme, que revende combustíveis automotivos no varejo e abastece tanque de consumo de embarcações marítimas, lacustres e fluviais, tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou embalagens certificadas pelo Inmetro, observado o inciso VIII do art. 21; e”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 4º. Inc. XV
	Alterar redação para: XV – Posto revendedor marítimo: estabelecimento localizado em terra firme, que abastece embarcações marítimas, lacustres e fluviais, além de vasilhames com óleo diesel marítimo, gasolina ou etanol, podendo, adicionalmente, abastecer veículos automotores terrestres com combustíveis automotivos, devendo segregar e identificar os produtos comercializados.
	Idem a anterior, para posto marítimo.
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inc. XV do art. 4º será:

“XV – Posto revendedor marítimo: estabelecimento localizado em terra firme, que revende combustíveis automotivos no varejo e abastece tanque de consumo de embarcações marítimas, lacustres e fluviais, tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou embalagens certificadas pelo Inmetro, observado o inciso VIII do art. 21; e”

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Art. 5º, caput

	 Nossa proposta de redação para este artigo: 

 A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos em estabelecimento denominado posto revendedor de combustíveis automotivos a granel, posto  revendedor flutuante ou posto revendedor marítimo consiste na comercialização de combustíveis automotivos a varejo, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo para combustíveis líquidos envasados, de aditivo para óleo lubrificante  acabado envasado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene envasado.
	 A utilização da palavra “granel” neste artigo está conflitando com a atividade do posto revendedor, pois este comercializa seus produtos no “varejo”.
	Acatado.

A nova redação do caput do art. 5º será:

“Art. 5º.  Adicionalmente à comercialização, a varejo, de combustíveis automotivos, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado, fica facultado o desempenho, na área ocupada pelos postos revendedores, de outras atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom desempenho da atividade da revenda varejista.”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 5º. Caput
	Alterar redação para: Art. 5º. A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos em estabelecimento denominado posto revendedor de combustíveis automotivos, posto revendedor flutuante ou posto revendedor marítimo consiste na comercialização, compreendendo os atos de entrega do(s) produto(s) e de pagamento efetuados diretamente ao revendedor, de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado e/ou a granel, de aditivo para combustíveis líquidos envasado, de aditivo para óleo lubrificante acabado envasado, de graxas lubrificantes envasadas e/ou a granel, e de querosene iluminante a granel ou envasado.
	Incluída a possibilidade de venda a granel de lubrificantes e graxas. O revendedor adquire os dois produtos envasados (tambores de 200 litros e 170 quilos respectivamente) e revende a granel, em bicos medidores para lubrificantes (motores e transmissões) e bicos “engraxantes” para a lubrificação (de pinos de suspensão de veículos) e ainda... (just art 2º.)
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	SFI /ANP
	Art. 5°


	 A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos em estabelecimento denominado posto revendedor de combustíveis automotivos, posto revendedor exclusivo de GNV, posto revendedor flutuante ou posto revendedor marítimo consiste na comercialização de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado.
	Incluir a modalidade exclusiva de GNV; e

A mudança de posição da palavra “envasado” visa acompanhar a redação do inciso I do art. 2°.


	Acatado.
A nova redação do caput do art. 5º será:
“Art. 5º.  Adicionalmente à comercialização, a varejo, de combustíveis automotivos, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado, fica facultado o desempenho, na área ocupada pelos postos revendedores, de outras atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom desempenho da atividade da revenda varejista.”

	Siderval Vale Miranda - ANP
	Art. 5º
	Criação de um dois novos parágrafos:

§ 1º Fica facultado o desempenho, na área ocupada pelo posto revendedor, de outras atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom desempenho da atividade da revenda varejista. 

§ 2º Fica vedado o exercício de outras atividades comerciais e de prestação de serviços caso isto implique na suspensão das atividades próprias de Posto Revendedor, salvo quando o propósito é a prestação de serviços para a comunidade sem remuneração de qualquer espécie para o Posto Revendedor.

§ 3º Caso a suspensão das atividades comerciais ocorra por imposição legal deve ser aplicado o previsto no parágrafo anterior.
	 Existem situações em que Postos Revendedores têm paralisado suas atividades tendo como propósito a utilização de seu espaço para outras atividades diversas daquelas que lhe são próprias. A exemplo de Postos Revendedores que paralisam suas atividades no Carnaval para que no espaço dos mesmos sejam montados camarotes, ocasião que gera sempre dúvidas para os órgãos de fiscalização quanto á segurança das instalações.
	Não acatado.
A colocação de camarotes para o Carnaval não se caracteriza como outras atividades comerciais e de prestação de serviço realizada pelo revendedor, a exemplo: borracharia, troca de óleo lubrificante etc.

	SINDICOM
	Art. 5º
	Art. 5º. A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos em estabelecimento denominado posto revendedor de combustíveis automotivos, posto revendedor flutuante ou posto revendedor marítimo consiste na comercialização de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo para combustíveis líquidos envasado, de aditivo para óleo lubrificante acabado envasado ou granel, de graxas lubrificantes envasadas ou granel e de querosene iluminante a granel ou envasado e agente líquido redutor de emissões de óxidos de nitrogênio (NOx).
	Adequar às sugestões aos Arts.2º, inciso I e 4º, inciso XI.
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

A comercialização do ARLA32 é regulada pelo Inmetro e não pela ANP, logo não cabe ser mencionada nos atos normativos da Agência.



	FECOMBUSTÍVEIS
	Art. 5º. 

Parágrafo único
	Alterar a redação para: Parágrafo único. Fica facultado o desempenho, na área ocupada pelos postos revendedores, de outras atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom desempenho da atividade da revenda varejista.
	Alteração para o “plural”, de modo a estender o entendimento do parágrafo para os 4 tipos de postos revendedores definidos no Art. 4º. Inc. XII, XIII, XIV e XV
	Acatado.
A nova redação caput do art. 5º será:

“Art. 5º.  Adicionalmente à comercialização, a varejo, de combustíveis automotivos, de óleo lubrificante acabado envasado, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado, fica facultado o desempenho, na área ocupada pelos postos revendedores, de outras atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom desempenho da atividade da revenda varejista.”

	José Cláudio de O. Filho - ANP
	Art. 6º

	 Incluir o inciso III - manter em vigência os documentos apresentados para obtenção de autorização nesta Resolução, que são considerados condições para a manutenção da autorização.
	Apesar de constar no inciso II - atender, em caráter permanente, ao disposto nesta Resolução. Não fica especificado que as condições dos requesitos necessários para obtenção da autorização devem estar permanentemente em vigência. Para este fato deve estar claro que qualquer documento apresentado (Alvará de Funcionamento, Certificado Nacional de Borda-livre, Licença de Operação e Certificado de Corpo de Bombeiros Militar) para obtenção da autorização, devem estar em vigência para continuar operando. No caso de não estar em dia com estas documentações o revendedor é passível de interdição como preceitua o inciso II do art. 5º da Lei nº 9847/1999. Além do que, por questão de enquadramento legal no auto de infração, fica claro e sem objeções para o motivo que levou a interdição do estabelecimento.
	Não acatado.
O inciso I do art. 24 estabelece como obrigação manter atualizados os documentos referentes ao processo de outorga da autorização.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Art. 6º, I
	 Nossa proposta de redação para este inciso: 

I – possuir registro de revendedor varejista expedido pela ANP; e
	Esta redação é a que consta no inciso I do artigo 3º da Portaria ANP 116/00 que, em nosso entendimento, está mais correta.
	Não acatado.

O inciso I adota o conceito de outorga da autorização nos termos da Lei nº 9.478/97, padrão esse das resoluções ANP publicadas recentemente, não sendo mais adotado o termo registro.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Art. 6º, II

	 Nossa proposta de redação para este inciso: 

II – dispor de posto revendedor com tancagem para armazenamento e equipamento medidor de combustível automotivo.
	 Esta redação é a que consta no inciso II do artigo 3º da Portaria ANP 116/00 que, em nosso entendimento, está mais correta.


	Não acatado.

A sugestão referente ao equipamento medidor consta do inciso VI do art. 24 da presente minuta.

	SFI /ANP

	Inc II do Art. 6°
	II – possuir todos os documentos necessários para outorga de autorização.
	Na verdade, só cabe impossibilidade de exercício da atividade, além da falta de autorização, se deixar de possuir documento de outorga dentro do prazo de validade. Eventuais descumprimentos dos demais dispositivos deverão sofrer as penalidades previstas (multa, suspensão, etc).
	Não acatado.

O inciso I do art. 24 estabelece como obrigação manter atualizados os documentos referentes ao processo de outorga da autorização.

	FECOMBUSTÍVEIS
	Art. 6º, Inc. II
	Excluir: II – atender, em caráter permanente, ao disposto nesta Resolução.
	O atendimento à legislação é pressuposto, não constitui requisito ao exercício da atividade.
	Não acatado.

O inciso II tem por objetivo estabelecer que o agente econômico autorizado a exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos mantenha, em caráter permanente, os requisitos exigidos no processo de autorização.

	SFI /ANP
	Título antes do 

Art. 7°
	Da Autorização para o Exercício da Atividade de Revenda Varejista de Combustíveis Automotivos
	Redação mais precisa.
	Acatado.
A nova redação será:

“Da Autorização para o Exercício da Atividade de Revenda Varejista de Combustíveis Automotivos”

	SFI /ANP
	Art. 7°
	Art. 7º. O requerimento de autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos deverá ser realizado por meio de sistema disponível no endereço eletrônico www.anp.gov.br, mediante:
	Redação mais precisa.
	Acatado.
A nova redação será:

“Art. 7º. O requerimento de autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos deverá ser realizado por meio de sistema disponível no endereço eletrônico www.anp.gov.br, mediante:”

	MME/SPG/
DCDP
	Inclusão de Art.
	Capítulo “Da Autorização de Revenda Varejista de Combustíveis Automotivos”

 “Art. X. A ANP terá o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o requerimento de autorização para o exercício da atividade de revendedor varejista de combustíveis automotivos, contados a partir da data de atendimento das exigências estabelecidas no art. 7° desta Resolução, podendo indeferir o pedido, se desatendida a regulamentação vigente.

Parágrafo único. Nos casos dos §§ 2º e 5º do art. 7º, o prazo mencionado no caput será contado a partir da data da protocolização das informações ou documentos solicitados ou a partir da data de atendimento das providências solicitadas.”
	 Não há, na minuta, prazo para a ANP conceder a autorização para a atividade de revenda, que, segundo o art. 4º da Portaria ANP 116, 5/7/2000, era de 30 dias. 

Nesse sentido, sugere-se a criação de artigo tratando do assunto. Vale ressaltar que a referida Portaria será revogada pela nova Resolução (art. 37).
	Não acatado.
O prazo da ANP para resposta a qualquer questionamento formulado por agente econômico ou consumidor observa o disposto na Lei de Processo Administrativo (Lei nº 9.784/99).


	SFI /ANP
	Inc. I 
do Art. 7°
	I – Preenchimento de Ficha Cadastral com o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), dentre outras informações, devendo possuir a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos como principal;
	- Redação mais precisa. 

- De acordo com Manual de Redação da Presidência, no uso de siglas, na primeira menção, nome completo e sigla entre parênteses. Depois, só a sigla sem parênteses.
	Acatado.
A nova redação será:

“I - Preenchimento de Ficha Cadastral com o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), dentre outras informações, devendo possuir a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos como principal;”

	SFI /ANP
	Inc. II 
do Art. 7°
	II – Digitalização do Alvará de Funcionamento, do Certificado Nacional de Borda-Livre, no caso de revenda varejista flutuante, da Licença de Operação expedida pelo órgão ambiental competente e do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros Militar;
	Redação que possa abranger documentos do CBM que não sejam chamados certificados, como, por exemplos, os autos de vistoria.
	Acatado.
A nova redação:

“II – Digitalização do Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício; do Certificado Nacional de Borda-Livre, no caso de revenda varejista flutuante; da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente; e do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente;”

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Art.7º, II
	 Nossa proposta de redação para este inciso: 

II- Digitalização do Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício, do Certificado Nacional de Borda-Livre, no caso de revenda varejista flutuante, da Licença de Operação expedida pelo órgão ambiental competente e do Certificado de Corpo de Bombeiros Militar.
	Esta redação está de acordo com o inciso VI do artigo 4º da Portaria ANP 116/00 e com nossa sugestão de redação para a letra “g”, do parágrafo 2º do artigo 7º da minuta de resolução ora sob análise.
	Acatado.

A nova redação:

“II – Digitalização do Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício; do Certificado Nacional de Borda-Livre, no caso de revenda varejista flutuante; da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente; e do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente;”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 7º. Inc. II
	Retirar do texto a palavra “militar”, ficando: II – Digitalização do Alvará de Funcionamento, do Certificado Nacional de Borda-Livre, no caso de revenda varejista flutuante, da Licença de Operação expedida pelo órgão ambiental competente e do Certificado de Corpo de Bombeiros competente;
	Em alguns municípios, a atividade de inspeção, vistoria e concessão de licenças é expedido por outro Corpo de Bombeiros, como o caso, por exemplo, do “Voluntários” no Estado de Santa Catarina, que é reconhecido inclusive pela Constituição Estadual.
	Acatado.

A nova redação:

“II – Digitalização do Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício; do Certificado Nacional de Borda-Livre, no caso de revenda varejista flutuante; da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente; e do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente;”

	SFI /ANP
	Inc. III 
do Art. 7°
	III – Preenchimento, em campo específico na Ficha Cadastral, dos endereços completos de todas as vias de acesso, no caso de revenda varejista que possuir mais de uma via de acesso ao seu estabelecimento, tais como logradouros em esquina, praças, vias secundárias ou assemelhados, mesmo que não estejam indicados no seu comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ; e
	Evitar CNPJ da pessoa jurídica.
	Acatado.
A nova redação será:

“III – Preenchimento, em campo específico na Ficha Cadastral, dos endereços completos de todas as vias de acesso, no caso de revenda varejista que possuir mais de uma via de acesso ao seu estabelecimento, tais como logradouros em esquina, praças, vias secundárias ou assemelhados, mesmo que não estejam indicados no seu comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ; e”

	SFI /ANP
	Inc. IV 
do Art. 7°
	IV – Digitalização de um dos documentos constantes na alínea “k” do §2º deste artigo, no caso de revenda varejista de combustíveis automotivos em endereço onde operava outra revenda varejista de combustíveis automotivos autorizada pela ANP.
	
	Acatado.
Nova redação:
“IV – Digitalização de um dos documentos constantes na alínea “k” do §2º deste artigo, no caso de revenda varejista de combustíveis automotivos em endereço onde operava outra revenda varejista de combustíveis automotivos autorizada pela ANP.”

	SFI /ANP
	§1º do Art. 7°
	§ 1º A ANP verificará, mediante consulta on-line à base de dados de outros órgãos, as informações referentes:
	A vírgula depois de on-line está em excesso.
	Acatado.
Nova Redação:

§ 1º A ANP verificará, mediante consulta on-line à base de dados de outros órgãos, as informações referentes:”

	SFI /ANP
	Alínea “a” do §1º do Art. 7°
	a) à inscrição e à situação cadastral no CNPJ, analisando a razão social, o número de inscrição no CNPJ, a Classificação Nacional de Atividades

Econômicas (CNAE), cuja atividade principal deve ser a de revenda varejista de combustíveis automotivos, a regularidade jurídica e o endereço do estabelecimento;
	- Redação mais precisa.

- De acordo com Manual de Redação da Presidência, no uso de siglas, na primeira menção, nome completo e sigla entre parênteses. Depois, só a sigla sem parênteses.
	Acatado.
A nova redação será:

“a) à inscrição e à situação cadastral no CNPJ, analisando a razão social, o número de inscrição no CNPJ, a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), cuja atividade principal deve ser a de revenda varejista de combustíveis automotivos, a regularidade jurídica e o endereço do estabelecimento;”

	SFI /ANP
	Alínea “b” do §1º do Art. 7°
	b) à Inscrição Estadual, analisando a razão social, o número, a atividade econômica como a de revenda varejista de combustíveis automotivos, e a regularidade jurídica;
	A Inscrição Estadual não foi solicitada em outros dispositivos da minuta. Entretanto, nessa alínea a mesma será verificada pela ANP.
	Somente comentário.
A ANP verificará, mediante consulta on-line à base de dados de outros órgãos, as informações referentes à Inscrição Estadual, utilizando como parâmetro de busca o CNPJ informado na Ficha Cadastral.  



	Eduardo Maroja Simões - ANP
	Art. 7º, §1º, “b”
	Onde o estabelecimento informará o número da Inscrição Estadual?
	Sem o número, não será possível analisar.
	Somente comentário.
A ANP verificará, mediante consulta on-line à base de dados de outros órgãos, as informações referentes à Inscrição Estadual, utilizando como parâmetro de busca o CNPJ informado na Ficha Cadastral.  

	SFI /ANP
	Alínea c) do §1º do Art. 7°
	c) ao ato constitutivo do requerente, cujos registros não podem diferir daqueles constantes do CNPJ, e aos responsáveis legais e suas respectivas datas de entrada no quadro societário; e
	- Redação mais precisa.


	Acatado.
A nova redação será:
“c) ao ato constitutivo do requerente, cujos registros não podem diferir daqueles constantes do CNPJ, bem como aos responsáveis legais e suas respectivas datas de entrada no quadro societário; e”

	SAB/ANP
	Art. 7°, §2º 
	§ 2º A ANP poderá solicitar, a qualquer momento, durante o processo de autorização ou após a sua outorga, para fins de comprovação das informações declaradas no endereço eletrônico www.anp.gov.br, conforme parágrafo anterior, um ou mais dos seguintes documentos, a ser(em) protocolizado(s) na ANP no prazo estabelecido na solicitação:


	Indicar a formar de apresentação dos documentos perante a ANP.
	Acatado.

A nova redação será:

“§ 2º A ANP poderá solicitar, a qualquer momento, durante o processo de autorização ou após a sua outorga, para fins de comprovação das informações declaradas no endereço eletrônico www.anp.gov.br, conforme parágrafo anterior, um ou mais dos seguintes documentos, a ser(em) protocolizado(s) na ANP no prazo estabelecido na solicitação:”

	SFI /ANP
	Números da alínea “b” do §2º do Art. 7°
	1. revenda varejista de combustíveis automotivos;

2. revenda varejista de combustíveis automotivos, exclusiva de GNV;

3. revenda varejista flutuante; ou

4. revenda varejista marítima.
	Conforme Manual de Redação da Presidência.
	Acatado.

A nova redação será:

“1. revenda varejista de combustíveis automotivos;

2. revenda varejista exclusiva de GNV; 

3. revenda varejista flutuante; ou 

4. revenda varejista marítima;”

	SFI /ANP
	Número 4 da alínea “b” do §2º do Art. 7°
	4) revenda varejista marítima.
	- Redação mais precisa.


	Acatado.

Nova redação:

“4. revenda varejista marítima.”


	SFI /ANP
	Alínea “c” do §2º do Art. 7°
	c) comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ, referente ao estabelecimento, que especifique a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos como atividade principal;
	Depois que já foi escrito por extenso da primeira vez, as próximas podem ser somente a sigla.
	Acatado.
A nova redação será:

“c) comprovante da regularidade da inscrição e de situação cadastral CNPJ, referente ao estabelecimento, que especifique a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos como atividade principal;”

	SAB
	Alínea “c” do §2º do Art. 7°
	c) comprovante da regularidade da inscrição e de situação cadastral CNPJ, referente ao estabelecimento, que especifique a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos como atividade principal;
	Alinhar com as sugestões recebidas na Consulta Pública n° 07/13 sobre a minuta de resolução que estabelece os requisitos para a autorização do exercício da atividade de distribuição de combustíveis.
	Acatado.

A nova redação será:

“c) comprovante da regularidade da inscrição e de situação cadastral CNPJ, referente ao estabelecimento, que especifique a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos como atividade principal;”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 7º. Inc. IV 

alínea “e”
	Alterar a redação para: e) cópia autenticada do ato constitutivo de pessoa jurídica e de todas as alterações realizadas ou a última alteração contratual consolidada, registrados e arquivados na Junta Comercial, que especifique a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, cujos registros não podem diferir daqueles constantes do cadastro do CNPJ;
	Inclusão da alteração consolidada, que foi adotada como obrigatória pela maioria das Juntas Comerciais e que elimina a necessidade da apresentação das alterações contratuais e contrato, visto que a mesma consolida todas as alterações e artigos contratuais da sociedade.
	Acatado.
A nova redação será:

“e) cópia autenticada do ato constitutivo de pessoa jurídica e de todas as alterações realizadas ou a última alteração contratual consolidada, registrados e arquivados na Junta Comercial, que especifique a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, cujos registros não podem diferir daqueles constantes do cadastro do CNPJ;”

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Art. 7º, 

§ 2º, “g”
	Nossa proposta de redação para esta letra: 

g- cópia autenticada do alvará de funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício, que comprove a regularidade de funcionamento em nome da pessoa jurídica requerente para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, no endereço das instalações indicado na Ficha Cadastral.
	Esta redação está de acordo com o inciso VI do artigo 4º da Portaria ANP 116/00 e com nossa sugestão de redação para o inciso II, do parágrafo 1º do artigo 7º da minuta de resolução ora sob análise.
	Acatado.

A nova redação será:

“g) cópia autenticada ou cópia com certificação eletrônica do Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal, referente ao ano de exercício, que comprove a regularidade de funcionamento em nome da pessoa jurídica requerente para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, no endereço da instalação indicado na Ficha Cadastral;”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 7º. Inc. IV 

alínea “g”
	Alterar a redação para: g) cópia autenticada ou cópia com certificação eletrônica do alvará de funcionamento ou de outro documento que o substitua, expedido pela prefeitura municipal, referente ao ano de exercício, que comprove a regularidade de funcionamento em nome da pessoa jurídica requerente para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, no endereço das instalações indicado na Ficha Cadastral;
	Inserido o trecho “ou cópia com certificação eletrônica” devido a algumas prefeituras já disponibilizarem alvará para consulta/emissão via website.
	Acatado.
A nova redação será:

“g) cópia autenticada ou cópia com certificação eletrônica do Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal, referente ao ano de exercício, que comprove a regularidade de funcionamento em nome da pessoa jurídica requerente para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, no endereço da instalação indicado na Ficha Cadastral;”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 7º. Inc. IV 

alínea “i”

	Alterar a redação para: i) cópia autenticada da Licença de Operação, expedida pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo de validade, no endereço do empreendimento indicado na Ficha Cadastral, especificando a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, ou documento expedido pelo órgão ambiental competente que autorize o funcionamento do empreendimento;
	Alteração de “instalações” para “empreendimento” e ainda a inclusão de “documento expedido pelo órgão ambiental competente que autoriza o funcionamento do empreendimento”, como já aprovado pela Procuradoria Jurídica da ANP e que consta atualmente como orientação do Site da ANP.
	Acatado.
A nova redação será:

“i) cópia autenticada da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo de validade, no endereço do empreendimento indicado na Ficha Cadastral, especificando a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, ou documento expedido pelo órgão ambiental competente que autorize o funcionamento do empreendimento;”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 7º. Inc. IV 

alínea “j”
	Alterar a redação para: j) cópia autenticada de certificado ou documento equivalente, expedido pelo Corpo de Bombeiros competente, dentro do prazo de validade, que aprove o empreendimento para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, no endereço indicado na Ficha Cadastral;
	Substituído “militar” por “competente” como justificado anteriormente e ainda “instalações” por “empreendimento”.
	Acatado.
A nova redação será:

“j) cópia autenticada do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente, dentro do prazo de validade, que aprove o empreendimento para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, no endereço indicado na Ficha Cadastral; e”

	SINDICOM
	Art. 7º, § 2º, 

alínea  k, item 2
	2) mandado de imissão ou de reintegração de posse ou de despejo do imóvel onde funcionava  para a pessoa jurídica requerente substituída no estabelecimento; 
	Inclusão necessária para refletir as demais possibilidades jurídicas aplicáveis ao caso.
	Acatado parcialmente.
A nova redação será:

“2. cópia autenticada de mandado de imissão ou de reintegração de posse, ou de despejo do imóvel emitido contra a empresa substituída, comprovando a retomada do estabelecimento revendedor por quem é de direito;”

	TOTAL DISTRIB. S/A
	Alínea ‘k’, item 2, do § 2º do Art. 7º.

	 Redação original da minuta: ”2) mandado de imissão de posse para a pessoa jurídica requerente”.

Redação Proposta: 2) “Cópia autenticada de mandado de imissão de posse, emitido contra a empresa substituída, comprovando a retomada do estabelecimento revendedor por quem é de direito”


	Observa-se que, na prática, a situação elencada na resolução proposta, alberga apenas uma das situações que existe no mercado, situação esta, onde a empresa requerente seria a proprietária do estabelecimento arrendado e/ou alugado, etc, e estaria comprovando junto a ANP, mediante a apresentação do referido mandado, que a posse foi retomada.

Nem sempre a empresa requerente será a proprietária do imóvel.

Existem outras situações comuns no mercado, como o imóvel sendo de um particular ou de outra pessoa jurídica diferente da requerente. 

 Assim sendo, se torna pertinente, ante as situações corriqueiras de mercado, que a redação seja modificada no sentido da forma sugerida ao lado, possibilitando a comprovação junto à ANP, de que aquele estabelecimento foi recuperado e será colocado em funcionamento no mercado por um novo agente.   
	Acatado parcialmente.

A nova redação será:

“2. cópia autenticada de mandado de imissão ou de reintegração de posse, ou de despejo do imóvel emitido contra a empresa substituída, comprovando a retomada do estabelecimento revendedor por quem é de direito;”

	TOTAL DISTRIB. S/A
	Alínea ‘k’, item 3, do § 2º do Art. 7º.

	 Redação original da minuta: “3) alteração contratual indicando mudança de atividade, endereço ou extinção do estabelecimento da pessoa jurídica substituída que operava no referido estabelecimento”.

Redação Proposta: 3) Cópia autenticada da alteração contratual, devidamente chancelado pela Junta Comercial do Estado, indicando mudança de atividade, endereço ou extinção do estabelecimento da pessoa jurídica substituída que operava no referido estabelecimento”.
	As modificações sugeridas visam evitar fraudes, dando mais segurança a essa Agência, consequentemente ao mercado.
	Acatado.
A nova redação será:

“3. cópia autenticada da alteração contratual, devidamente registrado na Junta Comercial, indicando mudança de atividade, endereço ou extinção do estabelecimento da pessoa jurídica substituída que operava no referido estabelecimento;”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 7º, §3º
	Alterar redação para: § 3º Na análise da solicitação de autorização para o exercício de atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, caberá à ANP verificar se o endereço apresentado pelo interessado não caracteriza duplicidade de endereço com outra autorização concedida anteriormente para a mesma pessoa jurídica ou para outra pessoa jurídica que exerça atividade regulada pela ANP.
	Retirar a expressão “a qualquer tempo”. 
A análise da ANP deve ser efetuada por completo durante o processo de autorização.
	Acatado.
A nova redação será:

§ 3º Na análise da solicitação de autorização para o exercício de atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, caberá à ANP verificar se o endereço apresentado pelo interessado não caracteriza duplicidade de endereço com outra autorização concedida anteriormente para a mesma pessoa jurídica ou para outra pessoa jurídica que exerça atividade regulada pela ANP.”

	SINDICOM
	Art. 7º, § 4º
	§ 4º Nos casos de incorporações, cisões, e fusões de revendas, quando permanecer pelo menos uma pessoa jurídica já autorizada pela ANP, poderá ser apresentado o protocolo de solicitação de transferência de titularidade no órgão ambiental e cópia autenticada da Licença de Operação em nome da revenda anterior, expedida pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo de validade.
	Inclusão necessária para refletir outra operação societária.
	Acatado.

A nova redação será:

“§ 4º Nos casos de incorporações, cisões, e fusões de revendas, quando permanecer pelo menos uma pessoa jurídica já autorizada pela ANP, poderá ser apresentado o protocolo de solicitação de transferência de titularidade no órgão ambiental e cópia autenticada da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente, em nome da revenda anterior, dentro do prazo de validade.”

	BRASILCOM
	Art. 7°,§ 4°

	 § 4º Nos casos de incorporações e fusões de revendas, quando permanecer pelo menos uma pessoa jurídica já autorizada pela ANP, poderá ser apresentado o protocolo de solicitação de transferência de titularidade no órgão ambiental e cópia autenticada da Licença de Operação, TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA OU DA LO VENCIDA E COM PROTOCOLO DE RENOVAÇÃO DENTRO DO PRAZO LEGAL em nome da revenda anterior, expedida pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo de validade.
	Muitas vezes o revendedor que será sucedido não terá a LO e sim um TAC (termo de ajustamento de conduta), pois deve regularizar algum item ambiental, desta forma sugerimos a inclusão do TAC vigente assinado pelo revendedor anterior. Em outros casos pode ter havido o protocolo da renovação da LAO dentro do prazo, porém a inércia do órgão ambiental mantém a LAO vencida, sem respeitar o prazo máximo de resposta. Neste caso sugerimos como válida a inclusão da LO vencida com protocolo no órgão ambiental com antecedência de 120 dias do vencimento, conforme o prazo legal.
	Acatado.
Foi incluído o termo “ ou outro documento equivalente”.

A nova redação será:

“§ 4º Nos casos de incorporações, cisões, e fusões de revendas, quando permanecer pelo menos uma pessoa jurídica já autorizada pela ANP, poderá ser apresentado o protocolo de solicitação de transferência de titularidade no órgão ambiental e cópia autenticada da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente, em nome da revenda anterior, dentro do prazo de validade.”

	FECOMBUSTIVEIS
	 Art. 7º, §6º
	Inclusão de parágrafo: § 6º A ANP terá o prazo de até 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o requerimento de registro de revendedor varejista, contados a partir da data de protocolo na ANP da ficha cadastral e da documentação mencionada neste artigo, podendo, de forma motivada, indeferi-lo se desatendida a regulamentação vigente.
	Deve haver previsão legal de um prazo para a ANP se manifestar sobre o requerimento de autorização, sob pena de postos serem prejudicados por eventual lentidão no procedimento junto à ANP, aos moldes do que já previa a Portaria 116/00.
	Não Acatado.

O prazo da ANP para resposta a qualquer questionamento formulado por agente econômico ou consumidor observa o disposto na Lei de Processo Administrativo, Lei nº 9.784/99.


	SINDICOM
	Incluir § no Art. 7º
	§ No caso de solicitação de autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos em endereço onde operava outra revenda varejista de combustíveis automotivos autorizada pela ANP, poderá ser apresentado o protocolo de solicitação de transferência de titularidade no órgão ambiental e cópia autenticada da Licença de Operação em nome da revenda anterior, expedida pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo de validade.
	Inclusão necessária para não interromper a atividade do posto revendedor ou deixá-lo trabalhando irregularmente durante o processo de sucessão.


	Não Acatado.
A exceção dos casos de incorporações, cisões e fusões de revendas, será considerado como novo revendedor, devendo apresentar a Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente.

	REGRAN-ABC (Revenda)
	Art. 8º, I
	Suprimir a palavra “inexatas”.


	Como os documentos podem variar de cidade para cidade, entendemos melhor retirar essa palavra.
	Não acatado.
O termo “informações inexatas” aplica-se, no caso, a qualquer informação enviada de forma incompleta ou ininteligível.

	SFI /ANP
	Inc. V do Art. 8º
	V - de cujo quadro de administradores ou sócios participa pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio ou administrador de pessoa jurídica que não tenha liquidado débito, inscrito no CADIN, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;
	A avaliação de débito no Cadin deve ser feita no momento da solicitação da autorização. Caso já tenha tido débito e quitou não cabe à ANP negar tal solicitação. 

O termo “Cadin” já foi definido anteriormente na minuta. Ademais, siglas que formam palavras devem não devem ser escritas com letras maiúsculas. 
	Acatado parcialmente.
A nova redação para o inc. V do art. 8º será:

“V – de cujo quadro de sócios participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio de pessoa jurídica que não tenha liquidado débito, inscrito no Cadin, em data anterior ao do requerimento, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;”



	REGRAN-ABC (Revenda)
	Art. 8º, V
	...constituído após decisão judicial definitiva, decorrente... 
	 Entendemos ser melhor a questão também ser discutida no judiciário.
	Não acatado.
As decisões judiciais fogem do escopo da regulamentação da ANP. 

	FECOMBUSTÍVEIS
	Art. 8º,
Inc. V
	Exclusão, no inc. V, da segunda referência ao termo “sócio”, alterando a redação para: V – de cujo quadro de administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que não tenha liquidado débito, inscrito no Cadastro Informativo de Débitos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN) [...].
	As restrições ferem o direito constitucional de livre exercício da atividade comercial e vão além das restrições previstas na Lei 9.847/99 (art. 10), lembrando ainda que a ANP dispõe dos meios próprios, também previstos em lei, para efetuar a cobrança de dívidas.
	Não acatado.
A citação do segundo termo sócio é fundamental para o entendimento da regra.

	SAB


	Inc. V
do Art. 8º


	 V – de cujo quadro de administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio ou administrador de pessoa jurídica que não tenha liquidado débito, inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), nos 5 (cinco) anos que antecederam à data em data anterior ao do requerimento, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999; 
	Nova redação de acordo com o que estabelece a                   Lei nº 9.847/99.


	Acatado.

A nova redação para o inc. V do art. 8º será:

“V – de cujo quadro de sócios participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio de pessoa jurídica que não tenha liquidado débito, inscrito no Cadin, em data anterior ao do requerimento, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;”



	SFI /ANP
	Inc. VI 
do Art. 8º
	VI – que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;
	Na Lei nº 9847/1999 não há o termo “cassado” e sim revogado. 
	Acatado.
A nova redação para o inc. VI do art. 8º será:

“VI – que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;”
 

	SAB
	Inc. VI 

do Art. 8º 

	 VI – que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade regulada pela ANP cassada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;
	Nova redação de acordo com o que estabelece a                   Lei nº 9.847/99
.
	Acatado parcialmente.
A nova redação para o inc. VI do art. 8º será:

“VI – que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;”

	SFI /ANP
	Inc. VII 
do Art. 8º
	VII – de cujo quadro de administradores ou sócios participe pessoa física responsável por pessoa jurídica que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, tenha tido ao autorização para o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;
	Na Lei nº 9847/1999 não há o termo “cassado” e sim revogado. Alinhar com o inciso anterior.
	Acatado parcialmente.
A nova redação para o inc. VII do art. 8º será:

“VII – de cujo quadro de sócios participe pessoa física responsável por pessoa jurídica que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, tenha tido o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;”

	SAB
	Art. 8º

	 VII – de cujo quadro de administradores ou sócios participe pessoa física responsável por pessoa jurídica que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, tenha tido o exercício de atividade regulada pela ANP cassada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999; 
	Nova redação de acordo com o que estabelece a                   Lei nº 9.847/99.


	Acatado parcialmente.
A nova redação para o inc. VII do art. 8º será:

“VII – de cujo quadro de sócios participe pessoa física responsável por pessoa jurídica que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, tenha tido o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;”

	SFI /ANP
	Inc. VIII 
do Art. 8º
	VIII – nos casos especificados na alínea “k” do §2º do art.7º com débito inscrito no Cadin, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei n.º 9.847, de 26 de outubro de 1999, em nome de quaisquer pessoas jurídicas que operavam no endereço do estabelecimento ou nos endereços das vias de acesso, indicados na Ficha Cadastral; e
	- Redação mais precisa.

- O termo “Cadin” já foi definido anteriormente. 
	Acatado.
A nova redação para o inc. VIII do art. 8º será:

“VIII – nos casos especificados na alínea “k” do §2º do art.7º com débito inscrito no Cadin, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei n.º 9.847, de 26 de outubro de 1999, em nome de quaisquer pessoas jurídicas que operavam no endereço do estabelecimento ou nos endereços das vias de acesso, indicados na Ficha Cadastral; ou”

	SINDICOM
	Excluir inciso VIII do Art. 8º 
	VIII – nos casos especificados na alínea (k) do §2º do art.7º com débito inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei n.º 9.847, de 26 de outubro de 1999, em nome de quaisquer pessoas jurídicas que operavam no endereço do estabelecimento ou nos endereços das vias de acesso, indicados na Ficha Cadastral; e
	O sucessor do posto revendedor, nova composição societária, não pode ser penalizado em razão de débitos contraídos pela pessoa jurídica que operava no estabelecimento anteriormente.

A responsabilidade solidária somente poderá ser aplicada quando há previsão legal.
	Não acatado.
Essa medida visa a quitação de débitos perante a ANP para que novo revendedor possa operar no mesmo estabelecimento.


	SFI /ANP
	Inc IX do Art. 8°
	Avaliar se caberia inserir nas restrições participação em distribuidor de GNC ou de GNL.
	
	Somente comentário.

	SINDTRR
	Art. 8º, IX
	de cujo quadro de administradores ou de sócios participe pessoa jurídica  que seja autorizada pela ANP à atividade de distribuição de combustíveis líquidos, ou cadastrado/autorizado como fornecedor de etanol combustível. 
	Excluir a atividade TRR quanto à proibição de participar de sociedade com o objetivo da revenda varejista de combustíveis, tendo em vista que esta permissão não caracteriza verticalização prejudicial ao PR.
	Acatado.
Nova Redação:

“IX – de cujo quadro de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividade de distribuição de combustíveis líquidos autorizado pela ANP.”


	ÚNICA
	Art. 8º, IX
	SUPRESSÃO DA EXPRESSÃO “FORNECEDORES DE ETANOL COMBUSTÍVEL”  

	· Não existe esta proibição em qualquer lei; logo, ao particular é permitido tudo o que não é proibido por lei. Limitação à livre iniciativa.
· Caso o exercício das duas atividades sob o mesmo CNPJ não seja interesse da ANP (para fins de controle), permitir que o fornecedor de etanol participe como sócio. 
· Atualmente, diversas indústrias possuem postos revendedores próximos às suas unidades industriais fornecendo combustível localmente e aproveitando de sua infraestrutura com eficiência (não confundir com o uso do Ponto de Abastecimento).
· Consumidor se beneficia desses arranjos locais, especialmente pelo interesse de as indústrias promoverem o consumo do etanol combustível.
· Não há casos de atuação em larga escala das indústrias sucroenergéticas na revenda. 

	Acatado.

Nova Redação:

“IX – de cujo quadro de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividade de distribuição de combustíveis líquidos autorizado pela ANP.”


	SAB
	Inc. IX do
Art. 8º

	IX – de cujo quadro de administradores ou de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividade de distribuição de combustíveis líquidos ou de transportador revendedor retalhista (TRR), ou cadastrado/ autorizado como fornecedor de etanol combustível.
	Nova redação de acordo com o que estabelece a                   Lei nº 9.847/99.


	Acatado.

Nova Redação:

“IX – de cujo quadro de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividade de distribuição de combustíveis líquidos autorizado pela ANP.”


	SFI /ANP
	Inc. IX do 

Art. 8º
	IX – de cujo quadro de administradores ou de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP ao exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos ou de transportador revendedor retalhista (TRR), ou cadastrado/ autorizado como fornecedor de etanol combustível.
	Redação mais precisa.
	Não acatado.
Nova Redação em função das sugestões anteriores:

“IX – de cujo quadro de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividade de distribuição de combustíveis líquidos autorizado pela ANP.”


	ALCOPAR –

Associação de

Produtores de

Bioenergia do

Estado do

Paraná


	Art. 8º. Será indeferida a solicitação de autorização à pessoa jurídica: (...)

IX – de cujo quadro de administradores ou de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividade de

distribuição de combustíveis líquidos

ou de transportador revendedor

retalhista (TRR), ou cadastrado/autorizado como fornecedor de etanol combustível.
	Exclusão do inciso IX do artigo 8º da

Minuta de Resolução.
	A vedação à participação de fornecedores de etanol combustível no quadro de administradores ou de sócios de

revendedores varejistas de combustíveis automotivos não é compatível com o ordenamento jurídico vigente. O dispositivo deve ser excluído da minuta proposta pela ANP pelas seguintes razões: (i) falta de motivação; (ii) ofensa ao princípio da livre iniciativa; (iii) afronta ao princípio da isonomia; e (iv) ilegalidade; (v) ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade; e (vi) ausência de análise de impacto regulatório.

Inexistência de motivação para a restrição proposta

A Nota Técnica nº 40/SAB não apontou nenhum motivo claro para a restrição veiculada pelo artigo art. 8º, inc. IX, da Minuta de Resolução. O documento em questão apenas destaca que a vedação passará a ser aplicada, remetendo ao que seria uma prática da ANP, mas sem ao menos: (i) indicar seus fundamentos legais explícitos; (ii) justificar as finalidades que são almejadas pelo órgão regulador pela adoção da restrição; (iii) demonstrar as razões que levam ao cerceamento do legítimo exercício de atividades econômicas por uma certa e determinada parcela do setor regulado; (iv)

indicar a inexistência de outros meios para atingir a mesma finalidade; e (v) indicar precedentes nos quais houve a aplicação da restrição. Tal situação representa ofensa ao

art. 2º, parágrafo único, inc. VII, da Lei nº 9.874/99, que determina a “indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão”.

Conforme consigna o STJ, “O ato administrativo deve ser fundamentado e suas razões contemporâneas”. (Resp 604668 / PR, Rel. Min. Paulo Medina, j. 24.05.2004).

Registre-se que o STJ já apontou que “a mera referência ao aludido interesse público não se revela suficiente para atender à exigência da motivação, sendo ainda necessário

demonstrar com precisão de que modo o ato praticado atende, ou não, ao fim social alvitrado”1.

Nem se diga que a indicação dos dispositivos que conferem competência regulatória à ANP constituem motivação suficiente. A doutrina é unânime ao apontar que “equivale à ausência de motivação a invocação formal à competência do agente ou à existência em abstrato de uma norma legal2”.

Não é possível tecer considerações acerca das razões de mérito que levaram a ANP propor a adoção da restrição em comento – razão pela qual o dispositivo, se aprovado, padecerá de grave vício formal.

De qualquer forma, apesar de a restrição à participação de fornecedores de etanol nos quadros sociais de empresas que atuem na revenda varejista de combustíveis carecer de

motivação, abordaremos alguns motivos para que a proposta seja revista quanto a esse ponto.

Alteração proposta em face do princípio constitucional da livre iniciativa (artigo170, caput).

Embora a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) possua competência legal para regular as atividades econômicas do setor de combustíveis, suas regras devem respeitar o princípio constitucional da livre iniciativa que, reconhecidamente, rege este setor da economia brasileira.

Importante observar, ademais, que a Constituição Federal restringe, em seu art. 238, a regulamentação da revenda de combustíveis a este mesmo princípio, quando estabelece que “a lei ordenará a venda e revenda de combustíveis de petróleo, álcool carburante e outros combustíveis derivados de matérias-primas renováveis, respeitados os princípios desta Constituição”.

Vale notar que o art. 177 da Constituição Federal atinge apenas as fases de pesquisa, lavra, refino, transporte, importação e exportação do petróleo e seus derivados. 

O monopólio constitucional deve ser interpretado de forma restritiva, posto que excepcional. Interpretação, inclusive,

abarcada pelo art. 4º da Lei 9.478/97.

Portanto, todas as demais atividades que não estiverem ali referidas estão dentro do regime constitucional da livre iniciativa – conforme destaca o art. 238, já mencionado.

Tal fato não é alterado pela Lei 9.847/99. Pelo contrário, ela destaca que a comercialização de combustíveis envolve diversas atividades que são consideradas de utilidade pública,

mas fora do monopólio da União.

O Estado deve desempenhar suas prerrogativas de regulação das atividades econômicas sempre em observância ao princípio da livre iniciativa – conforme preconiza o Supremo Tribunal Federal3. Isto quer dizer que os agentes econômicos podem eleger os meios ou processos que julgarem mais adequados para a produção e comercialização de seus produtos. Dessa forma, no presente caso, os fornecedores de etanol possuem a liberdade constitucional de adquirirem participação societária em outras empresas reguladas pela ANP.

A vedação em comento, contudo, adota entendimento oposto à previsão constitucional, na medida em que restringe, sem qualquer preocupação regulatória aparente e justificável, a liberdade dos fornecedores de etanol combustível de participarem do quadro de sócios e administradores de revendedores varejistas.

Falta de base legal para a imposição da restrição

Vale notar que a restrição em comento não encontra qualquer base legal. Não há um só dispositivo na legislação aplicável ao setor de combustíveis que permita a vedação quanto à

participação de uma determinada empresa nos quadros sociais de outra, pela única razão de já ser autorizada ao exercício de outra atividade regulada pela ANP. Inclusive, o próprio art. 238 da Constituição Federal menciona que a atividade será executada na forma da lei – o que, inclusive, está em linha com o princípio da livre iniciativa.

Em função do art. 37, caput, da Constituição Federal, afirma-se que “[n]o Direito Público, porém, como só são válidos os atos praticados com amparo em competência especificamente conferida pela Constituição e pela lei, os atos devem, sob pena de invalidade, ser praticados dentro da tipologia prevista por tais normas”4.

Em nenhum momento as Leis 9.478/97 e 9.847/99 mencionam a possibilidade aventada pela ANP – o que destaca a afronta ao princípio da legalidade no caso.

Alteração proposta em face do princípio constitucional da isonomia

O problema da ausência de base legal se torna ainda mais grave quando se percebe que a restrição está voltada a poucos dos agentes regulados pela ANP. Assim, a restrição introduzida pelo art. 8, IX, também não se justifica, igualmente, em face do princípio constitucional da isonomia.

Isso porque, sem qualquer justificativa aparente, os fornecedores de etanol combustível serão proibidos de participar dos quadros sociais dos revendedores, sem que outros agentes, como os fornecedores de gasolina ou óleo diesel, estejam sujeitos a essa mesma restrição – para ficar em poucos exemplos.

Vale frisar que não há qualquer restrição constitucional que permita um regime mais rígido para os fornecedores de biocombustíveis, conforme se extrai do art. 238 da Constituição Federal. A Lei 9.478/97, como não poderia deixar de ser, também não faz qualquer restrição – pelo contrário, submete expressamente toda a indústria dos biocombustíveis ao regime de livre iniciativa. Com isto, cria-se uma assimetria regulatória que, de forma injustificada, discrimina os fornecedores do etanol combustível em relação aos fornecedores de outros combustíveis – em afronta ao art. 37, caput, da Constituição Federal.

Alteração proposta em face dos princípios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade

Além de violar o princípio da isonomia, a restrição do art. 8, IX, também ofende o princípio da proporcionalidade, Vejamos. O art. 2º, parágrafo único, inc. VI, da Lei nº
9.874/99 estabelece que a Administração deve obedecer a “adequação entre meios e fins, vedada a imposição de (...) restrições (...) em medida superior àquelas estritamente

necessárias ao atendimento do interesse público”.5

Ora, a ANP, ao regular a atuação de cada agente integrante do abastecimento nacional, já proíbe o desenvolvimento da atividade de revendedor varejista de combustíveis automotivos, diretamente pelo fornecedor de etanol combustível, distribuidor de combustíveis líquidos e pelo transportador-revendedor-retalhista. Nesse sentido, já há uma restrição regulatória voltada para o funcionamento do mercado de combustível de modo eficiente. Ademais, vale lembrar a vedação expressa de aquisição de etanol diretamente de fornecedores pelos de revendedores varejistas (inciso III do art. 24 da Minuta de Resolução).

Ou seja, sempre será necessária a intermediação de um distribuidor de combustíveis, independente da participação do fornecedor de etanol nos quadros societários do revendedor varejista. O controle quanto às movimentações de etanol por parte da ANP é bastante rigoroso e já é efetivado de forma adequada, não havendo motivo para a adoção da medida proposta. Nesse sentido, a ausência de motivo em medida regulatória da ANP, já levou o Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) a anular o ato da Agência. Ao analisar a legalidade da imposição de tabelas de preços de revenda aos varejistas, o STJ consignou: “De fato, in casu, não existe nenhum motivo razoável amparando o ato coator no sentido de legitimar o severo tabelamento de preços impostos, considerada a ausência de práticas econômicas abusivas em face do consumidor”.
(STJ, Mandado de Segurança nº 6.166/DF, Dj. 13.10.1999, p. DJ 06.12.1999).

A proposta da ANP não contribui para atingir qualquer interesse público primário, tendo, como contrapartida, apenas o estabelecimento de um ônus para os fornecedores de etanol – o que evidencia a falta de razoabilidade e proporcionalidade da medida. Verifica-se, portanto, que a restrição à participação dos agentes indicados no art. 8º, inc. IX, nos quadros sociais de revendedor varejista, mostra-se desproporcional e deve ser excluída por força do art. 2º, parágrafo único, inciso VI, da Lei 9.874/99.

Ausência de análise de impacto regulatório

Merece menção, ainda, o fato de a Nota Técnica nº 40/SAB, referente à Minuta de Resolução em comento, não ter sido acompanhada da necessária Análise do Impacto Regulatório (“AIR”) da restrição proposta para o mercado brasileiro de combustíveis. 

Como se sabe, a AIR é um estudo que consiste na avaliação dos possíveis benefícios, custos e impactos de regulamentações, a fim de obter informações sobre a necessidade e as consequências de uma proposta normativa6. Busca-se melhorar a qualidade regulatória e tornar o processo decisório das Agências Reguladoras mais transparente e racional, além de ser um mecanismo adotado por outras agência reguladoras brasileiras, como a ANEEL7, e em outros países. Note que a Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda (SEAE/MF) já teve oportunidade de apontar para ANP a importância da “análise dos impactos regulatórios e daqueles relacionados à

concorrência”. Em sede de contribuição à Consulta Pública 02/2012, a SEAE/MF salientou que “as minutas de normas submetidas a audiências e consultas públicas devem ser

acompanhadas de documento nos quais estejam explícitos: (i) o problema que justifica a alteração da norma; (ii) o objetivo que se busca alcançar; (iii) as opções para enfrentar

a distorção que se pretende corrigir; (iv) os motivos que justificam a mudança proposta pelo regulador; (v) os eventuais impactos tarifários e distributivos; e (vi) os impactos relacionados à concorrência”. Nos termos da

SEAE/MF, “tais informações são de fundamental importância para que os agentes compreendam o contexto que levou o órgão regulador a propor uma determinada

alteração na norma”8.

No presente caso, a AIR auxiliaria na motivação da restrição proposta – ausente, conforme já salientado –, e certamente demonstraria o cerceamento de um direito dos fornecedores de etanol, que não gera qualquer benefício ao interesse público.

Conclusão

Nesse sentido, em síntese a tudo quanto exposto acima, propõe-se a exclusão do art.8º, inc. IX, da Minuta de Resolução, de forma a remover a restrição a que fornecedores de etanol combustível participem do quadro de administradores ou de sócios de revendedores varejistas combustíveis automotivos autorizados pela ANP.
	Acatado.

Nova Redação para o inciso:

“IX – de cujo quadro de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividade de distribuição de combustíveis líquidos autorizado pela ANP.”


	SFI /ANP
	Parágrafo único do Art. 8°
	Excluir
	Sugerimos que toda a análise no Cadin seja realizada quando da solicitação de autorização. O sócio ou administrador durante o processo de autorização não deverá ter seu nome inscrito no Cadin. 
	Não acatado.
A SAB entende que o sócio somente deve se responsabilizar pelo débito perante a ANP no espaço temporal que participe da sociedade. 


	SAB
	Art. 8º

	 Parágrafo único. Não se aplica o disposto nos incisos (V) e (VII) deste artigo quando o sócio ou administrador retirou-se do quadro societário ou de administradores da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu origem ao débito.
	Nova redação de acordo com o que estabelece a                   Lei nº 9.847/99.


	Acatado.
A nova redação do parágrafo único do art. 8º será:

” Parágrafo único. Não se aplica o disposto nos incisos (V) e (VII) deste artigo quando o sócio retirou-se do quadro da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu origem ao débito.”

	ALCOPAR –

Associação de

Produtores de

Bioenergia do

Estado do

Paraná
	Art. 9º. A ANP, independente//
do atendimento ao que dispõe esta Resolução, poderá obstar o ingresso e a permanência de agente econômico na categoria de revenda

varejista de combustíveis

automotivos, caso presentes fundadas razões de interesse público apuradas em processo administrativo,

garantidos o contraditório e a ampla defesa.
	Art. 9º. A ANP, por descumprimento do que dispõe esta Resolução, poderá obstar o ingresso e a permanência de agente econômico na categoria de

revenda varejista de combustíveis automotivos, caso presentes fundadas razões apuradas em processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
	Em linha com o exposto acima, a outorga da autorização para o exercício da atividade de revenda varejista deve ser baseada em condições objetivas, para:

(i) de um lado, evitar ações arbitrárias por parte da Administração Pública em face do particular; e

(ii) de outro, para que se preserve o princípio da segurança jurídica (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal) e, em última análise, o princípio da livre iniciativa e da livre concorrência (art. 170 da Constituição).

Sobre os objetivos da competência regulamentar, o professor Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece que ditos 

regulamentos possuem, em especial, duas funções: 

(i) oferecer segurança jurídica aos administrados sobre o que deve ser considerado proibido ou exigido pela lei; e 

(ii) garantir aplicação isonômica da lei, pois, se não existisse esta formatação infralegal, alguns servidores públicos, em um dado caso, entenderiam perigosa, insalubre ou insegura

dada situação, ao passo que outros, em casos iguais, dispensariam soluções diferentes.

A redação proposta para o art. 9, contudo, contraria esses preceitos, na medida em que prevê a possibilidade de revogação discricionária da autorização para revenda

varejista, por “fundadas razões de interesse público”, mesmo quando o agente cumprir integralmente com a Resolução.

Como resultado, cria-se a possibilidade de que novas regras regulatórias sejam impostas ao titular da outorga sem qualquer previsão legal e/ou regulamentar, em afronta aos

princípios constitucionais mencionados, o que não é tolerado pelo ordenamento jurídico.

Registre-se que o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, ao analisar caso de outorga de autorização de revendedor varejista de combustível automotivo, seguindo parecer do

Ministério Público Federal, já entendeu: “O ato discricionário jamais deve ser entendido como um obstáculo à livre iniciativa do cidadão. O poder que se defere ao administrador público, com o seu legítimo exercício, é o de outorgar-lhe maior liberdade de movimentos, por ocasião da apreciação do objeto e motivo do ato administrativo, faculdade legal que não pode se traduzir nunca em arbítrio, coação ou patrulhamento”(TRF 2ª Região. Apelação Cível

2009.51.01.028981-2. Dj. 03/08/2011).

Dessa maneira, a ANP deve restringir sua competência discricionária por meio de um regulamento robusto, com critérios objetivos de entrada e permanência no setor, que

garanta a devida segurança jurídica aos agentes que pretendam desenvolver a atividade de revendedor varejista.

No caso, o órgão regulador deve justamente aproveitar a oportunidade proporcionada pela revisão do regulamento e positivar todos os critérios que entenda pertinentes – até para

validá-los por meio das consultas e audiências públicas. As “fundadas razões de interesse público” já devem constar da regulamentação. 
A negativa ao exercício de atividade econômica com base em motivos não expressos previamente nos regulamentos da ANP leva, necessariamente, a um tratamento subjetivo e não isonômico dos particulares.

Lembre-se que as atividades reguladas demandam investimentos, sendo certo que cabe ao regulador conferir a segurança necessária para que um particular que observe a regulamentação possa atuar livremente. Haveria, nesse caso, inequívoca ofensa ao art. 37, caput, da Constituição Federal.

Vale notar que esse grau de intervenção é incompatível com o regime de livre iniciativa, que rege também as atividades sujeitas ao art. 238 da Constituição Federal, conforme já

decidiu o E. STJ, ao anular o tabelamento de preços de revenda aos varejistas: “contudo o ato impugnado atinge diretamente o principio da livre iniciativa, porquanto ao liberar os preços para as refinarias e distribuidoras, e

tabelá-los para os revendedores, inviabiliza a atividade econômica para estes” (STJ, Mandado de Segurança nº 6.166/DF, Dj. 13.10.1999, p. DJ 06.12.1999).

Assim, o art. 9 da Minuta de Resolução deve ser alterado para garantir segurança à entrada e permanência dos agentes da revenda varejista – sempre que observadas as regras fixadas a priori pela ANP.
	Não acatado.

A atividade de revenda caracteriza-se como de utilidade pública nos termos da Lei nº 9.478/97. Dessa forma, a autorização outorgada pela ANP  possui caráter precário  e a ANP possui atribuição legal de obstar ingresso na atividade por razões de interesse público, respeitado o devido processo legal.

	REGRAN-ABC (Revenda)
	Art. 9º
	VETAR O ARTIGO 
	O termo “razões de interesse público” é muito amplo, podendo ser mal utilizado pelo agente fiscal.
	Não acatado.

A atividade de revenda caracteriza-se como de utilidade pública nos termos da Lei nº 9.478/97. Dessa forma, a autorização outorgada pela ANP  possui caráter precário  e a ANP possui atribuição legal de obstar ingresso na atividade por razões de interesse público, respeitado o devido processo legal..

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 9º. 
	Exclusão do artigo
	As restrições ferem o direito constitucional de livre exercício da atividade comercial. Além disso o artigo conferiria ao órgão regulador poderes ilimitados e vagos para motivação do ato de punição administrativa. Novas hipóteses de cassação devem ser estabelecidas por lei formal e não por norma regulamentadora.
	Não acatado.

A atividade de revenda caracteriza-se como de utilidade pública nos termos da Lei nº 9.478/97. Dessa forma, a autorização outorgada pela ANP  possui caráter precário  e a ANP possui atribuição legal de obstar ingresso na atividade por razões de interesse público, respeitado o devido processo legal.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Art. 10, caput.
	 Nossa proposta de redação para este artigo: 

A ANP outorgará a autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos para cada estabelecimento da pessoa jurídica requerente que atender às exigências estabelecidas nesta Resolução, publicando-a no Diário Oficial da União no prazo de 30 dias da data de protocolização do último documento solicitado pelo ANP.
	Entendemos que este prazo é mais do que suficiente para a outorga dessa autorização, além disso evita que o revendedor fique com o posto pronto para começar a operar, com gastos decorrentes disso (aluguéis, IPTU, luz, água, salários, etc) mas sem poder fazê-lo por  não estar autorizado ainda.
	Não acatado.
O prazo para publicação da autorização no DOU depende de trâmite processual interno, sendo, entretanto, observado o disposto na Lei de Processo Administrativo, Lei nº 9.784/99.

	REGRAN-ABC (Revenda)
	Art. 10º
	 Criar parágrafo terceiro, dando prazo de 30 dias para que a ANP se pronuncie sobre a outorga da autorização.
	Entendemos ser necessário prazo para resposta da agência. 
	Não acatado.

O prazo para publicação da autorização no DOU depende de trâmite processual interno, sendo, entretanto, observado o disposto na Lei de Processo Administrativo, Lei nº 9.784/99.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)


	Art. 10, § 1’
	Nossa proposta de redação para este parágrafo:

1º -  a pessoa jurídica somente poderá iniciar o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos após a publicação da autorização, de que trata o caput deste artigo, no Diário Oficial da União, ou depois de transcorridos o prazo de 30 dia mencionado também no caput deste artigo
	Sugestão para ficar coerente com nossa sugestão ao caput desse mesmo artigo 10, acima colocada.
	Não acatado.

O prazo para publicação da autorização no DOU depende de trâmite processual interno, sendo, entretanto, observado o disposto na Lei de Processo Administrativo, Lei nº 9.784/99.

	FECOMBUSTÍVEIS
	Art. 10, § 1º
	Alterar redação para: § 1º Atendidas as exigências estabelecidas nesta Resolução, será concedida à pessoa jurídica autorização provisória, válida até a publicação da autorização, de que trata do caput deste artigo, no Diário Oficial da União.
	O texto mantém a exigência da publicação da autorização para o início da atividade, sem trazer qualquer possibilidade de se ter uma autorização provisória de pelo menos 30 (trinta) dias para não interromper a passagem da exploração da atividade de uma razão social para outra. Muito já se falou acerca da questão e a ANP poderia instituir a autorização provisória, permitindo que, enquanto o processo é analisado pela ANP, se possa exercer a atividade de maneira provisória.
	Não acatado.
Conforme o disposto na Lei do Petróleo, a ANP não possui atribuição legal para outorgar autorizações provisórias.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)


	Art. 10, § 2º
	Nossa proposta é a exclusão de todo este parágrafo.
	Entendemos que o revendedor primeiro deve cumprir os requisitos do artigo 7º e outros, depois protocolar o pedido de autorização junto a ANP e, no final, esta deve publicar no DOU, no prazo de 30 dias, a autorização.  A redação constante na minuta dá a entender o contrário.
	Não acatado.
A verificação de atendimento das exigências constantes do art. 7º ocorre no ato da publicação da autorização, assim como a sua manutenção durante o exercício da atividade.


	SFI /ANP
	§2°, Art. 10
	Excluir.
	A verificação se dá no momento da autorização, quando deverá cumprir os requisitos. É obrigação do agente econômico a manutenção de todas as exigências contidas na minuta.
	Não acatado.

A verificação de atendimento das exigências constantes do art. 7º ocorre no ato da publicação da autorização, assim como a sua manutenção durante o exercício da atividade.


	SINDICOM
	Incluir § no Art. 10
	§ A ANP terá 5 (cinco) dias para analisar e manifestar-se sobre os documentos apresentados no processo de autorização, a contar da data de protocolo na ANP dos referidos documentos.
	Uma vez cumpridas as exigências do órgão, não pode o agente regulado ficar aguardando a sua manifestação indefinidamente.
	Não acatado.

O prazo da ANP para resposta a qualquer questionamento formulado por agente econômico ou consumidor observa o disposto na Lei de Processo Administrativo (Lei nº 9.784/99).

	SINDICOM
	Incluir § no Art. 10
	§ Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior e caso os documentos apresentados estarem de acordo com o estabelecido pela presente Resolução, a ANP terá 10 (dez) dias para publicar a autorização para o exercício da revenda varejista de combustíveis automotivos.
	Uma vez cumpridas as exigências do órgão, não pode o agente regulado ficar aguardando a sua manifestação indefinidamente.
	Não acatado.

O prazo da ANP para resposta a qualquer questionamento formulado por agente econômico ou consumidor observa o disposto na Lei de Processo Administrativo, Lei nº 9.784/99.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)


	Art. 11, inciso I
	Nossa proposta de redação para este inciso: 

I – na alteração referente à opção de exibir ou de não exibir a marca comercial de um distribuidor de combustíveis, o revendedor deverá efetuar a alteração na Ficha Cadastral, sendo que, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data dessa alteração, deverá retirar todas as referências visuais da marca comercial do distribuidor antigo e observar o art. 28 desta Resolução.
	Muitas vezes a manifestação visual faz parte de contrato de comodato, ou seja, os equipamentos são de propriedade da Companhia Distribuidora, dessa forma, o Revendedor precisa notificá-la a fim de disponibilizar os equipamentos, este fato faz com que seja exíguo o prazo de 15 dias constante na minuta ora sob análise.
	Não acatado.
Considerando que a alteração cadastral ocorrerá de forma imediata, no endereço eletrônico da ANP, o revendedor somente deverá indicar essa alteração quando já tiver tomado providências cabíveis junto ao antigo distribuidor. Dessa forma, a ANP entende que quinze dias seja um prazo suficiente para a finalização de um processo de descaracterização da marca do distribuidor anterior.

	SINDICOM
	Art. 11, 

Inciso I
	I – na alteração referente à opção de exibir ou de não exibir a marca comercial de um distribuidor de combustíveis, o revendedor deverá efetuar a alteração na Ficha Cadastral, sendo que, no prazo de até 15 (quinze) 7 (sete) dias contados a partir da data dessa alteração, deverá retirar todas as referências visuais da marca comercial do distribuidor antigo e observar o art. 28 desta Resolução.
	Modificação necessária para que o consumidor não seja lesado. A imagem do posto deve refletir o mais rapidamente possível a alteração da Ficha Cadastral que passa a ser on line.
	Não acatado.

Considerando que a alteração cadastral ocorrerá de forma imediata, no endereço eletrônico da ANP, o revendedor somente deverá indicar essa alteração quando já tiver tomado providências cabíveis junto ao antigo distribuidor. Dessa forma, a ANP entende que quinze dias seja um prazo suficiente para a finalização de um processo de descaracterização da marca do distribuidor anterior.

	SFI /ANP
	§2º do Art. 11.
	§ 2º A alteração cadastral de quadro societário da revenda varejista não será deferida quando do novo quadro de administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que tenha sido administrador ou sócio de pessoa jurídica que não tenha liquidado débitos e cumprido obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada pela ANP ou tenha sido punida com pena de revogação de autorização, salvo o disposto no parágrafo único do art. 8º desta Resolução.
	Sugerimos que toda a análise no Cadin seja realizada quando da solicitação de autorização, levando em consideração o presente e não o histórico. O sócio ou administrador durante o processo de autorização não deverá ter seu nome  inscrito no Cadin ou ter sido punido com pena de revogação de autorização.
	Acatado.
A nova redação será:

“§ 2º A alteração cadastral de quadro societário da revenda varejista não será deferida quando do novo quadro societário participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio de pessoa jurídica que não tenha liquidado débitos e cumprido obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada pela ANP, salvo o disposto no parágrafo único do art. 8º desta Resolução.”

	FECOMBUSTÍVEIS
	Art. 11, § 2º
	Excluir a segunda referência a “sócio”, alterando a redação para: A alteração cadastral de quadro societário não será deferida quando do novo quadro de administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos que antecederam à data do requerimento de alteração cadastral, tenha sido administrador de pessoa jurídica que não tenha liquidado débitos e cumprido obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada pela ANP, salvo o disposto no art. 8º desta Resolução.
	Manter regra da Portaria 116/00 (art. 6º), possibilitando ao revendedor a possibilidade de justificativa, evitando o indeferimento automático em razão do sócio ter participado anteriormente de pessoa jurídica que não tenha liquidado débitos e cumprido obrigações decorrentes da atividade.
	Não acatado.
O citação do segundo termo “sócio” é fundamental para o entendimento da regra.

	SAB
	§2º do 
Art. 11

	§ 2º A alteração cadastral de quadro societário da revenda varejista não será deferida quando do novo quadro de administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos que antecederam à data do requerimento de alteração cadastral, tenha sido administrador ou sócio de pessoa jurídica que não tenha liquidado débitos e cumprido obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada pela ANP, salvo o disposto no parágrafo único do art. 8º desta Resolução.
	Nova redação de acordo com o que estabelece a                   Lei nº 9.847/99.


	Acatado.

A nova redação será:

“§ 2º A alteração cadastral de quadro societário da revenda varejista não será deferida quando do novo quadro societário participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio de pessoa jurídica que não tenha liquidado débitos e cumprido obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada pela ANP, salvo o disposto no parágrafo único do art. 8º desta Resolução.”

	SFI /ANP
	§3º do Art. 11
	Dar nova redação ao parágrafo.
	Alteração de endereço é outro processo de autorização, é outro alvará, é outra licença de operação, entre outros. No mínimo, deixar claro que para iniciar a operação, o agente econômico deverá aguardar a aprovação da ANP em sua página eletrônica. 
	Acatado.
A nova redação será:

“§ 3º A alteração no endereço deverá ser realizada observado o disposto nos incisos II a IV do art. 7º e no inciso VIII do art. 8º, devendo entretanto aguardar a devida atualização do cadastro, no endereço eletrônico da ANP, para iniciar sua operação.”

	SFI /ANP
	§5°, Art. 11
	Excluir.
	Tal dispositivo pode inibir a informação das alterações. A possibilidade de indeferimento e mesmo de reexame da autorização já estão explícitas em outros momentos da norma, não sendo nem mesmo necessário que seja feita solicitação de alteração.
	Não acatado.
Não há outra menção na norma relativa a esse item.

	FECOMBUSTÍVEIS
	Art. 11, § 5º
	Excluir “quando o processo encontrar-se em fase de análise, ou, se for o caso, o reexame da autorização outorgada”, alterando redação para: § 5º As alterações de que tratam os incisos deste artigo poderão implicar o indeferimento da solicitação pela a ANP, caso o revendedor não atenda ao prazo de 30 (trinta) dias corridos da notificação para complementação dos documentos já apresentados.
	Prever ao revendedor a possibilidade de juntar à solicitação novos documentos que comprovem as alterações cadastrais ou complementar os já apresentados, em prazo razoável.
	Acatado parcialmente.
A nova redação será:

“§ 5º As alterações de que tratam os incisos deste artigo poderão implicar o indeferimento da solicitação pela ANP, quando o processo encontrar-se em fase de análise, ou, se for o caso, o reexame da autorização outorgada, desde que a pessoa jurídica interessada não regularize as pendências no prazo estabelecido, após devida notificação pela ANP.”

	SFI /ANP
	Art. 12
	Excluir.

Manutenção do artigo 7º e Parágrafo único da Portaria ANP nº 116/2000 
	Em relação às normas citadas, não devem ser genéricas. Ou apontam-se especificamente aquelas que devem ser cumpridas ou as exclui.

Relativamente à autorização de operação, não cabe dispensa já que a operação no caso de posto revendedor já é a comercialização.  
	Não acatado.

Como os atos normativos e normas técnicas estão sempre sendo atualizados e revisados não é interessante citar especificamente os mesmos. Entretanto, cabe a referência às entidades que promovem os regulamentos do setor.

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 12º. Inc IV
	Alterar redação para: IV – do Corpo de Bombeiros  competente; e/ou
	Substituição de “militar” por “competente” conforme itens anteriores citados.
	Acatado.
A nova redação será:

“IV – do Corpo de Bombeiros competente; e/ou”

	SFI /ANP
	Título do Capítulo
	Da Aquisição e Comercialização de Combustível Automotivo, Exceto Gás Natural Veicular (GNV)
	Unir com o art. 17. Evitar textos repetidos na minuta. Dar leveza ao documento. 
	Não acatado.
O capítulo da comercialização é separado do capítulo da aquisição conforme padrão de formatação das resoluções da SAB.

	SFI /ANP
	Art. 14.
	Art. 14. O revendedor varejista de combustíveis automotivos somente poderá adquirir e comercializar:
	Unir com o art. 17. Evitar textos repetidos na minuta. Dar leveza ao documento.
	Não acatado.

O capítulo da comercialização é separado do capítulo da aquisição conforme padrão de formatação das resoluções da SAB.

	MME/SPG/
DCDP
	Art. 14
	Incluir o texto em negrito

Art. 14. O revendedor varejista de combustíveis automotivos somente poderá adquirir:

I – combustíveis automotivos a granel e querosene iluminante a granel ou envasado de distribuidor de combustíveis autorizado pela ANP, observado o art. 28 e o inciso I do art. 23 desta Resolução. 


	O art. 14 refere-se à aquisição de combustíveis.

O art. 23, inciso I, refere-se à transferência de combustíveis e prevê que um revendedor pode adquirir combustível de outro revendedor, por meio de transferência, desde que ambos  pertençam à mesma pessoa jurídica, ou seja, possuam a mesma raiz de CNPJ.

Portanto, considerando que a aquisição de combustíveis pode ocorrer também por transferência (e não somente por comercialização), o art. 14, deve ser complementado conforme a presente proposta.
	Não acatado.

O inc. I do art.23 será alterado em função do acatamento de sugestões advindas da consulta e audiência pública, sendo retirada a previsão de comercialização de combustíveis entre revendedores.

	SINDICOM
	Art. 14,

 inciso II
	II – óleo lubrificante acabado envasado ou granel, registrado na ANP
	Adequar às sugestões aos Arts.2º, inciso I e 4º, inciso XI.
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 14
	Inclusão de inciso: VI – GLP envasado de distribuidor autorizado pela ANP;
	Há postos revendedores de combustíveis que também comercializam GLP envasado, de acordo com a legislação ANP vigente.
	Não acatado.
O revendedor de combustíveis  deve ser autorizado ao exercício da atividade de revenda de GLP, nos termos da Portaria ANP nº 297/03 , para a comercialização desse produto.

	CEG/CEG RIO
	Art. 14

	Com relação ao inciso I, fazemos ressalva quanto ao termo “à granel”, conforme justificativa ao lado. 

I – combustíveis automotivos a granel e querosene iluminante a granel ou envasado de distribuidor de combustíveis autorizado pela ANP, observado o art. 28. desta Resolução.
	GNV é combustível automotivo, mas não é adquirido ou comercializado à granel a não ser que “à granel” signifique, unicamente, uma porção ou quantidades maiores de produtos a ser consumido, transportado, vendido, etc., mesmo assim o revendedor de GNV irá adquirir , somente, a porção mensal que for revendida, podendo ser até igual a quantidade consumida por um único abastecimento.O gás natural canalizado é fornecido ‘continuamente’ e fica difícil caracterizá-lo igual a outros produtos adquiridos envasados ou por tancagem e armazenados. 
	Somente comentário.
Não foi identificada alteração na redação original.


	Eduardo Maroja Simões – ANP
	Art. 14, V
	Graxas lubrificantes...registradas.
	Correção.
	Acatado.
A nova redação será:

“V – graxas lubrificantes envasadas, registradas na ANP.”

	SFI /ANP
	Art. 15.
	Art. 15. O revendedor varejista de combustíveis automotivos somente poderá adquirir GNV:

I – de concessionária estadual de distribuição de gás natural canalizado;

II – de distribuidor de GNL, autorizado pela ANP;

III – de distribuidor de GNC, autorizado pela ANP; ou
IV – de distribuidor de combustíveis, autorizado pela ANP.
	
	Acatado.
A nova redação será:

“III – de distribuidor de GNC, autorizado pela ANP; e/ou”

	Siderval Vale Miranda - ANP
	Art. 15

	 Nova Redação do Parágrafo 1º:

§ 1º O revendedor varejista de combustíveis automotivos que opte por exibir a marca comercial de distribuidor de combustíveis deverá adquirir GNV desse distribuidor, com amparo no inciso IV deste artigo.


	 Foi retirado do Parágrafo 1º o termo “preferencialmente” uma vez que parece deixar a critério do revendedor varejista a opção de adquirir ou não do distribuidor do qual exibe a marca comercial. A exceção já está indicada no parágrafo 2º - o termo “preferencialmente” gerará confusão na interpretação do Artigo em tela e é desnecessário.
	Acatado.
Excluídos os §§ 1º, 2º e 3º e reescrito, como parágrafo único, com a seguinte redação:
“Parágrafo único. O revendedor varejista que comercialize GNV deverá identificar de forma destacada e de fácil visualização, em cada dispenser, a razão social ou o nome de fantasia com o CNPJ do fornecedor de GNV, no caso do fornecedor de GNV não ser o distribuidor detentor da marca comercial relativa aos combustíveis líquidos.”

	SFI /ANP
	§1°, Art. 15
	Excluir
	Preferencialmente não é obrigatório. 
	Acatado.

Excluídos os §§ 1º, 2º e 3º e reescrito, como parágrafo único, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O revendedor varejista que comercialize GNV deverá identificar de forma destacada e de fácil visualização, em cada dispenser, a razão social ou o nome de fantasia com o CNPJ do fornecedor de GNV, no caso do fornecedor de GNV não ser o distribuidor detentor da marca comercial relativa aos combustíveis líquidos.”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 15º. § 1º.
	Alterar redação para: 
§ 1º O revendedor varejista de combustíveis automotivos que opte por exibir a marca comercial de distribuidor de combustíveis e cujo fornecedor de GNV não seja a distribuidora detentora da marca comercial relativa aos combustíveis líquidos, deverá possuir dispensers de GNV com padrões de cores não semelhantes aos de sua distribuidora, devendo identificar de forma destacada e de fácil visualização, em cada dispenser, a razão social ou o nome de fantasia com o CNPJ do fornecedor de GNV;
	Existem inúmeros casos de postos bandeirados e cujo fornecimento de GNV é contratado diretamente com a Concessionária de GNV local. A redação proposta, apesar de constar na Portaria ANP 32, restringe a liberdade comercial do posto revendedor.
	Acatado.

Excluídos os §§ 1º, 2º e 3º e reescrito, como parágrafo único, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O revendedor varejista que comercialize GNV deverá identificar de forma destacada e de fácil visualização, em cada dispenser, a razão social ou o nome de fantasia com o CNPJ do fornecedor de GNV, no caso do fornecedor de GNV não ser o distribuidor detentor da marca comercial relativa aos combustíveis líquidos.”

	SFI /ANP
	§2°, Art. 15
	Nos casos em que o distribuidor, de que trata o § 1º, não possuir interesse ou não dispuser de infraestrutura necessária para o fornecimento, o revendedor varejista poderá adquirir GNV, dos agentes mencionados nos incisos I a

III deste artigo, devendo, identificar, de forma destacada e de fácil visualização em cada bomba abastecedora, a razão social do distribuidor fornecedor do respectivo combustível.
	Redação mais objetiva. 

Forma destacada e fácil visualização é subjetivo.
	Acatado.

Excluídos os §§ 1º, 2º e 3º e reescrito, como parágrafo único, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O revendedor varejista que comercialize GNV deverá identificar de forma destacada e de fácil visualização, em cada dispenser, a razão social ou o nome de fantasia com o CNPJ do fornecedor de GNV, no caso do fornecedor de GNV não ser o distribuidor detentor da marca comercial relativa aos combustíveis líquidos.”

	SINDICOM
	Art. 15, §2º
	§ 2º Nos casos em que o distribuidor, de que trata o § 1º, não possuir interesse ou não dispuser de infraestrutura necessária para o fornecimento, o revendedor varejista poderá adquirir GNV, mediante negociação entre as partes, dos agentes mencionados nos incisos I a III deste artigo, devendo, entretanto, identificar, de forma destacada e de fácil visualização em cada bomba abastecedora, no mínimo, a razão social do distribuidor fornecedor do respectivo combustível, sem a exibição de sua logomarca comercial.
	Retirar a expressão “ou não dispuser de infraestrutura necessária”, tendo em vista que, ainda que o distribuidor tenha a infraestrutura necessária, pode não ter interesse comercial. Além disso, não resta claro qual a infraestrutura necessária.

Embora seja necessária a identificação do fornecedor do GNV, com a informação da sua razão social, não deve ser permitido a exibição da logomarca comercial.
	Não acatado.

Excluídos os §§ 1º, 2º e 3º e reescrito, como parágrafo único, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O revendedor varejista que comercialize GNV deverá identificar de forma destacada e de fácil visualização, em cada dispenser, a razão social ou o nome de fantasia com o CNPJ do fornecedor de GNV, no caso do fornecedor de GNV não ser o distribuidor detentor da marca comercial relativa aos combustíveis líquidos.”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 15, § 2º.
	Excluir o Artigo
	Em função da alteração proposta no § 1º.
	Acatado.

Excluídos os §§ 1º, 2º e 3º e reescrito, como parágrafo único, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O revendedor varejista que comercialize GNV deverá identificar de forma destacada e de fácil visualização, em cada dispenser, a razão social ou o nome de fantasia com o CNPJ do fornecedor de GNV, no caso do fornecedor de GNV não ser o distribuidor detentor da marca comercial relativa aos combustíveis líquidos.”

	BRASILCOM
	Art. 15, § 2°

	Nos casos em que o distribuidor OU O REVENDEDOR, de que trata o § 1º, não possuir interesse ou não dispuser de infraestrutura necessária para o fornecimento, o revendedor varejista poderá adquirir GNV, mediante negociação entre as partes, dos agentes mencionados nos incisos I a IV deste artigo, devendo, entretanto, identificar, de forma destacada e de fácil visualização em cada bomba abastecedora, no mínimo, a razão social do distribuidor fornecedor do respectivo combustível. CASO SEJA DE UM DISTRIBUIDOR QUE TAMBÉM COMERCIALIZE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS, CONFORME INCISO IV, A MANIFESTAÇÃO VISUAL NA BOMBA E TESTEIRA DO POSTO REVENDEDOR DA MARCA DO DISTRIBUIDOR QUE VENDERÁ EXCLUSIVAMENTE GNV NÃO PODE SER COINCIDENTE COM A MARCA QUE ESTE MESMO DISTRIBUIDOR UTILIZA PARA COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS.
	 O GNV tem um tratamento diferenciado por parte do mercado, não gerando confusão quanto a o revendedor expor duas marcas de distribuidoras de combustíveis, se o distribuidor construir uma marca exclusiva para GNV, o revendedor passa a ter mais opções. Isto promoverá a maior pulverização do GNV, beneficiando diretamente o consumidor e a sociedade.
	Acatado.

Excluídos os §§ 1º, 2º e 3º e reescrito, como parágrafo único, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O revendedor varejista que comercialize GNV deverá identificar de forma destacada e de fácil visualização, em cada dispenser, a razão social ou o nome de fantasia com o CNPJ do fornecedor de GNV, no caso do fornecedor de GNV não ser o distribuidor detentor da marca comercial relativa aos combustíveis líquidos.”

	SFI /ANP
	Art. 17
	Excluir
	Unir com o art. 14. Evitar textos repetidos na minuta. Dar leveza ao documento.
	Não acatado.

O capítulo da comercialização é separado do capítulo da aquisição conforme padrão de formatação das resoluções da SAB.

	SINDTRR
	Art. 17, Caput

	O revendedor varejista de combustíveis poderá revender, a varejo, em seu estabelecimento, destinado ao consumidor, observados os artigos 2º, III; 4º, XII e XV e 28 desta Resolução, os seguintes produtos: ..........
	 A inserção deste período é sugerida apenas por coerência às alterações propostas aos dispositivos mencionados.
	Não acatado.
Não há necessidade de remissão ao conceito da atividade e às definições.

	SINDTRR
	Art. 17
	 Inserir parágrafo único para autorizar a comercialização de combustíveis automotivos a granel em recipientes, fora do tanque de consumo dos veículos automotores, em quantidade limitada a 50 litros por embalagem certificada pelo INMETRO, conforme o disposto na NBR 15594-1:2008.
	A proposta alternativa visa possibilitar a comercialização de pequenas quantidades de combustíveis fora do tanque de consumo dos veículos, atendendo a necessidade dos consumidores, sem, entretanto, colocar em risco a incolumidade física do transportador e o meio ambiente.
	Acatado.
Inserir parágrafo único no art. 17.
“Parágrafo único. A comercialização de combustíveis automotivos a varejo em recipientes, fora do tanque de consumo dos veículos automotores, somente será permitida em quantidade limitada a 50 (cinquenta) litros por embalagem certificada pelo Inmetro.”

	SINDICOM
	Art. 17, inciso II
	II – óleo lubrificante acabado envasado ou granel;
	Adequar às sugestões aos Arts.2º, inciso I e 4º, inciso XI.
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	SINDICOM
	Art. 17, inciso II
	IV – aditivo para óleo lubrificante acabado envasado ou granel
	Adequar às sugestões aos Arts.2º, inciso I e 4º, inciso XI.
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 17, Inc II
	Alterar a redação para: II – óleo lubrificante acabado envasado e/ou a granel;
	Idem à justificativa da alteração proposta no Caput do Art. 5º. 
	Não acatado.

A comercialização de óleo lubrificante acabado a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	FECOMBUSTÍVEIS
	Art. 17, Inc. V
	Alterar a redação para: V – graxas lubrificantes envasadas e/ou a granel;
	Idem à justificativa da alteração proposta no Caput do Art. 5º.
	Não acatado.

A comercialização de graxas a granel será objeto de estudo da ANP em outro ato normativo visando a garantia da qualidade do produto a ser comercializado.

	FECOMBUSTÍVEIS
	Art. 17
	Inclusão de inciso: VII – GLP envasado, desde que atendida à legislação ANP vigente para a atividade da revenda varejista deste produto;
	Idem a proposta de Inclusão de Inciso no Art. 14º. Inc VI
	Não acatado.

O revendedor de combustíveis deve ser autorizado ao exercício da atividade de revenda de GLP, nos termos da Portaria ANP nº 297/03,  para a comercialização desse produto.
A comercialização de GLP se inclui no exercício de outras atividades realizadas pelo revendedor, conforme sugestão da Fecombustíveis de inclusão de inciso no art. 17.

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 17
	Inclusão de inciso: VIII – outros produtos relacionados às outras atividades comerciais e de prestação de serviços, conforme Parágrafo Único do Artigo 5º desta Resolução.
	Previsão legal para a revenda varejista, para a comercialização de outros previstos, conforme previsto no Parágrafo único do Art. 5º.
	Acatado.
Inclusão de novo inciso:

“VII – outros produtos relacionados às outras atividades comerciais e de prestação de serviços, conforme parágrafo único do artigo 5º desta Resolução.”

	SFI /ANP
	Art. X no Capítulo de Preços
	As peças de divulgação de preços promocionais deverão apresentar os valores monetários do mesmo tamanho e tipo de fonte dos dias e/ou horários em que são aplicados.
	Evitar faixas ou placas que induzam o consumidor ao erro.
	Não acatado.
Assunto é regulado pelo Código de Defesa do Consumidor.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)


	Art. 18
	A expressão contida neste artigo – “conforme modelo a ser disponibilizado pela ANP no endereço eletrônico www.anp.gov.br” - lembramos que tal modelo não pode conflitar com legislações municipais, pois os Municípios têm competência para regular a matéria.
	Muitos Municípios dispõem de legislação que disciplina a exposição de letreiros, painéis, símbolos, anúncios, etc. Exemplo: Lei 14.223/06 – “Cidade Limpa” – no Município de São Paulo 
	Somente comentário.

	Eduardo Maroja Simões - ANP
	Art. 18
	...combustíveis automotivos comercializados no estabelecimento,...
	Complemento necessário
	Acatado.
A nova redação será:

“Art. 18.  O revendedor varejista deverá exibir os preços de todos os combustíveis automotivos comercializados no estabelecimento, para pagamento à vista, em painel de preços com dimensões adequadas, na entrada do estabelecimento, de modo destacado e de fácil visualização à distância, tanto ao dia quanto à noite, conforme modelo a ser disponibilizado pela ANP no endereço eletrônico www.anp.gov.br.”

	SINDICOM
	Art. 18
	Art. 18. O revendedor varejista deverá exibir os preços de todos os combustíveis automotivos comercializados, para pagamento à vista, em painel de preços com dimensões adequadas, na entrada do estabelecimento, de modo destacado e de fácil visualização à distância, tanto ao dia quanto à noite, conforme modelo anexo a esta Resolução e a ser  disponibilizado pela ANP no endereço eletrônico www.anp.gov.br.
	O Anexo deve ser disponibilizado junto com a resolução e toda alteração deve ser publicada para conhecimento dos agentes.
	Não acatado.
O modelo do painel de preços não será publicado no DOU, apenas a resolução, quando da sua aprovação pela Diretoria da ANP. O referido modelo será disponibilizado em endereço eletrônico na página da ANP. 

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 18

Caput
	 Alterar a redação para: Art. 18. O revendedor varejista deverá exibir os preços de todos os combustíveis automotivos comercializados, em painel de preços com dimensões adequadas, na entrada do estabelecimento, de modo destacado e de fácil visualização à distância, tanto ao dia quanto à noite, conforme modelo a ser disponibilizado pela ANP no endereço eletrônico www.anp.gov.br.
	 Retirada da frase: “para pagamento a vista”. Outras condições comerciais estão previstas no item seguinte.
	Não acatado.
A intenção é orientar o consumidor quanto ao preço do combustível e suas formas de pagamento. 

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 18 
Parágrafo Único

	 Alterar a redação para: Parágrafo Único: Quando houver opção de condição comercial, preço e/ou prazo, diferente daquele constante no painel de preços, a (s) bomba (s) e/ou o (s) bico (s) fornecedor (es) deverão ser identificados de forma destacada e de fácil visualização com a respectiva condição.
	 Essa alternativa atende à exigência do Código de Defesa do Consumidor em exibir preços de forma clara e ostensiva.
	Não acatado.

A intenção é orientar o consumidor quanto ao preço do combustível e suas formas de pagamento antes de sua entrada no estabelecimento.


	BRASILCOM
	Art. 18, 

Parágrafo Único

	 Parágrafo único. Quando houver opção de pagamento a prazo, todos os preços deverão estar indicados no referido painel.
	Sugerimos a supressão deste parágrafo, pois se o revendedor tiver que expor os preços a prazo e a vista a placa de preços poderá ter até 14 itens. Esta condição é plenamente inviável sob qualquer ponto de vista, inclusive de possibilidade de distinção pelo motorista que observa esta placa no trânsito.
	Não acatado.

A intenção é orientar o consumidor quanto ao preço do combustível e suas formas de pagamento antes de sua entrada no estabelecimento.



	SFI /ANP
	Art. 19.
	Nova formatação. 
	Sugerimos ser incluído como §2º no Art. 18
	Não acatado.
Por se tratar de assunto diverso do painel de preços a nova redação será:

“Art. 19  Quando houver diferença de preço e/ou prazo de pagamento para o mesmo produto, a bomba e/ou o bico fornecedor deverá ser identificado de forma destacada e de fácil visualização com a respectiva condição, e registrar o valor total a ser pago pelo consumidor na condição escolhida.”

	BRASILCOM
	Art. 19


	Em todas as bombas medidoras deverão ser exibidos e praticados os preços à vista informados no painel de preços, EXCETO NAQUELAS COM VENDA EXCLUSIVA A PRAZO.
	 Há bombas no posto revendedor dedicadas exclusivamente à venda na condição de pagamento a prazo, portanto nestas não haverá venda a vista. Haveria a necessidade de dobrar o número de equipamentos.
	Não acatado.

A nova redação será:

“Art. 19  Quando houver diferença de preço e/ou prazo de pagamento para o mesmo produto, a bomba e/ou o bico fornecedor deverá ser identificado de forma destacada e de fácil visualização com a respectiva condição, e registrar o valor total a ser pago pelo consumidor na condição escolhida.”

	SFI /ANP
	Art. 20.
	Excluir.
	Sugerimos retirar por ser óbvio. As demais informações, como preço a prazo, já estão contidas no Art. 18.
	Acatado.
Excluir o art. 20, considerando a nova redação do art. 19.

Os artigos posteriores deverão ser renumerados. 

	Eduardo Maroja Simões – ANP
	Art. 20
	Suprimir.
	Obviedade desnecessária.
	Acatado.

Excluir o art. 20, considerando a nova redação do art. 19.
Os artigos posteriores deverão ser renumerados.

	SFI /ANP
	Art. 21.
	Excluir.
	Sugerimos retirar por ser óbvio. As demais informações, como preço a prazo/a vista, já estão contidas no Art. 18.
	Acatado.

Excluir o art. 21, considerando a nova redação do art. 19.
Os artigos posteriores deverão ser renumerados.

	FECOMBUSTIVEIS
	Arts. 19, 20

e 21
	Excluir os três artigos.
	 Em função da alteração do Art. 18, não é necessário o texto destes 3 artigos.
	Acatado.

Excluir o art. 21, considerando a nova redação do art. 19.
Os artigos posteriores deverão ser renumerados.

	SFI /ANP
	Parágrafo único do Art. 22
	 O preço cobrado ao consumidor deverá considerar apenas 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.
	Melhor entendimento.
	Acatado parcialmente.
Nova redação:

“Parágrafo único. Na compra feita pelo consumidor, o preço a ser cobrado deverá considerar apenas 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.”

	Eduardo Maroja Simões - ANP
	Art. 22 e § único
	Suprimir
	Não ia ser suprimido?!?!?
	Não acatado.
Não foi compreendida a justificativa da sugestão.

	Siderval Vale Miranda - ANP
	Art. 23
	Nova Redação do Inciso I:

I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista;
	 A permissão para comercialização entre revendedores varejistas, mesmo sendo de mesma raiz de CNPJ, trará diversos perigos para a qualidade dos combustíveis e para a receita dos Estados e da União, entre estes:

1) Perda da rastreabilidade de combustíveis;

2) Riscos de aumento dos índices de não conformidade uma vez que o trânsito de combustíveis gera oportunidades  para manipulação indevida e até mesmo adulteração;

3) Dificuldades na análise da movimentação de combustíveis uma vez que poderão ser emitidos documentos de transferência para simular a cobertura fiscal de combustíveis de origem desconhecida; e  

4) Não haveria uma estrutura confiável de transporte do combustível entre postos revendedores uma vez que não há previsão de lacração das bocas do caminhão-tanque e nem salvaguarda de amostra-testemunha dos combustíveis movimentados através da modalidade “transferência”.

Enfim, a justificativa para a inclusão da transferência entre Postos Revendedores para beneficiá-los quanto à logística de distribuição de combustíveis não é superior aos riscos claros para a qualidade dos combustíveis no país e para as diversas situações que facilitarão a perda de receita pela União e pelos Estados. 
	Acatado.
A nova redação será:
“I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista;”


	SINCOPETRO
/SP

(revenda)


	Art. 23, I
	Nossa proposta de redação para este inciso: 

I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista.
	Entendemos a permissão de transferência entre revendedores varejistas que pertençam à mesma pessoa jurídica, constante na parte final deste inciso, é muito perigosa pois pode dar margem a fraudes e é de difícil controle pelos órgãos responsáveis por fiscalizar  transferências dessa natureza.
	Acatado.

A nova redação será:
“I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista;”


	SFI /ANP
	Inc. I do Art. 23
	I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista, sendo permitida a transferência entre revendedores varejistas que pertençam à mesma pessoa jurídica, ou seja, que possuam a mesma raiz de CNPJ e mesma bandeira, devendo a movimentação ser registrada no documento próprio de registro diário;
	Só pode transferir se o produto for da mesma bandeira. Além disso, tem que registrar todo tipo de movimentação no Livro próprio.  
	Não acatado.
A nova redação do inc. I do art.23 será:

“I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista;”. 
Tal redação é oriunda do acatamento de sugestões encaminhadas na consulta e audiência públicas, contrárias à transferência de produtos entre revendedores varejistas.

	SINDICOM
	Art. 23, inciso I
	I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista, sendo permitida a transferência entre revendedores varejistas que pertençam à mesma pessoa jurídica, ou seja, que possuam a mesma raiz de CNPJ;
	Não é possível permitir essa transferência, considerando que os postos revendedores varejistas de um mesma ração social podem exibir marcas comerciais diferentes da origem dos combustíveis. Além disso, podem estar localizados em UFs diferentes, com sérios impactos fiscais (ICMS diferente por UF). 
Essa medida inviabilizaria a “manifestação do destinatário” implementada pelo Confaz e comprometeria a segurança e controles de estoque.
	Não acatado.
A nova redação do inc. I do art.23 será:

“I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista;”

	TOTAL DISTRIB. S/A
	Inciso I, Art. 23.

	Redação original da Minuta: 

I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista, sendo permitida a transferência entre revendedores varejistas que pertençam à mesma pessoa jurídica, ou seja, que possuam a mesma raiz de CNPJ”;

Redação Proposta: I- alienar, emprestar ou permutar, sob qualquer pretexto ou justificativa, combustível automotivo com outro revendedor varejista, ainda que o estabelecimento pertença à mesma empresa.

	Neste ponto a manutenção da redação existente na Portaria 116/00, deve ser totalmente mantida, por evidente  necessidade da manutenção da segurança e das boas práticas de mercado.

Essa Agência em sua Nota Técnica de n. 40/SAB, afirma que tal modificação da legislação se justificaria por tornar a logística de aquisição de produto junto ao distribuidor mais eficiente. Porém, tal parâmetro não é suficiente para embasar tal posição proposta, devendo ser mantida a vedação prevista no inciso I do art. 9 da Portaria 116/00, atualmente vigente.

Em sendo autorizadas as transferências de estoques entre empresas do mesmo CNPJ raiz, inúmeras seriam às indesejáveis consequências ao mercado e os questionamentos, como por exemplo:

a) Posto bandeirado vendendo combustíveis, adquiridos de outra bandeira, em função de transferência de outro PR do mesmo CNPJ. Tal situação seria é totalmente inócua e descabida, ferindo o Código de Defesa do Consumidor e os próprios contratos de fornecimento com exclusividade, firmados entre Posto e Distribuidor. 

b) O monitoramento e a garantia da qualidade dos produtos por parte dos Distribuidores e da própria ANP ficaria mais complexo, em função da especificidade de cada produto, principalmente o Diesel B (Diesel + Biodiesel) com baixo teor de enxofre, dentre outros fatores. 

c) Fraudes e sonegação. Como ficariam as transferências interestaduais, caso haja transferência de estoques entre Postos em estados diferentes, no que tange ao ICMS?  Qual seria a posição do CONFAZ, no que tange a proposta?

Assim sendo, entende-se que apesar da nobre tentativa de se melhorar a logística da distribuição, tal alteração trará mais malefícios do que benefícios ao mercado, devendo ser mantida a vedação nos termos da Portaria 116/00.
	Acatado parcialmente.

A nova redação do inc. I do art.23 será:

“I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista;”

	REGRAN-ABC (Revenda)
	Art. 23º I
	I – Alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista.
	Entendemos que a comercialização de produtos entre revendedores patrocina o grande, desequilibra o mercado e pode gerar fraudes.
	Acatado.

A nova redação será:
“I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista;”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 23, Inc. I
	 Alterar texto para: I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista,
	 Retirado o trecho “sendo permitida a transferência entre revendedores varejistas que pertençam à mesma pessoa jurídica, ou seja, que possuam a mesma raiz de CNPJ”.
Esta concessão possibilitaria a prática de irregularidades, por exemplo com a transferência de produtos de um posto bandeira branca para outro embandeirado, e com isso distorções concorrenciais e ainda prejuízo aos contratos comerciais vigentes com distribuidoras.
	Acatado.

A nova redação será:
“I – alienar, emprestar ou permutar combustíveis automotivos com outro revendedor varejista;”


	SINDTRR
	Art. 23, III
	estabelecer limites quantitativos para a revenda de combustíveis automotivos ao consumidor, no abastecimento do tanque de consumo dos veículos automotores, observado o disposto no Art. 17, Parágrafo único (obs. fora do tanque de consumo);
	A alteração proposta é coerente com as alterações sugeridas aos artigos anteriores que restringem o abastecimento no tanque de consumo dos veículos, bem como ao disposto na alternativa no artigo 17.
	Não acatado.
O Código de Defesa do Consumidor não permite que seja estabelecido limite para a revenda de combustíveis automotivos pelo revendedor.


	SINDTRR
	Art. 23, IV
	misturar qualquer produto ao combustível automotivo, exceto quando da aditivação de combustíveis líquidos, no tanque de consumo do veículo do consumidor, a seu pedido;
	A proposta visa apenas identificar com mais clareza o tanque de consumo do veículo do consumidor.
	Acatado.
A nova redação será:

“IV – misturar qualquer produto ao combustível automotivo, exceto quando da aditivação de combustíveis líquidos, no tanque de consumo do veículo do consumidor, a seu pedido;”

	SINDICOM
	Art. 23, inciso V
	V – operar o estabelecimento caso um ou mais dos seguintes documentos esteja(m) fora do prazo de sem validade, observado o §2º deste artigo
	Utilizar a expressão “sem validade”, considerando que alguns documentos possuem validade por tempo indeterminado.
	Não acatado.
O termo utilizado “fora do prazo de validade” é usual em toda a regulamentação ANP. Não há diferença, entro o texto da minuta e o da sugestão recebida, quanto ao conteúdo da mensagem.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Art. 23, V, “a”
	Nossa proposta de redação para esta letra: 

a) a) Alvará de funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício.
	Esta redação está de acordo com o inciso VI do artigo 4º da Portaria ANP 116/00 e com nossas sugestões anteriores sobre este ponto.
	Acatado.

A nova redação será:
“a) Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício;”

	BRASILCOM
	Art. 23, V, “c”
	c) Licença de Operação, TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA OU LAO VENCIDA E COM PROTOCOLO DE RENOVAÇÃO DENTRO DO PRAZO LEGAL, expedida pelo órgão ambiental competente;
	Muitas vezes o revendedor não terá a LO e sim um TAC (termo de ajustamento de conduta), pois deve regularizar algum item ambiental, desta forma sugerimos a inclusão do TAC. Em outros casos pode ter havido o protocolo da renovação da LO dentro do prazo, porém a inércia do órgão ambiental mantém a LO vencida, sem respeitar o prazo máximo de resposta. Neste caso sugerimos como válida a inclusão da LO vencida com protocolo no órgão ambiental com antecedência de 120 dias do vencimento, conforme o prazo legal.
	Acatado parcialmente.

Foi incluído o termo “ ou outro documento equivalente”.

A nova redação será:

“c) Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente;”



	SINDICOM
	Art. 23,
 inciso V

Incluir alíneas 
e) e f)
	e) inscrição estadual; ou

f) CNPJ
	Incluir outros documentos principais e indispensáveis para a operação da revenda varejista.
	Acatado.
A nova redação será:

“e) inscrição estadual; ou

  f) CNPJ.”

	SINDTRR
	Art. 23, VII
	comercializar e entregar combustível automotivo em local diverso do estabelecimento da revenda varejista e, para o caso de posto revendedor flutuante ou marítimo, de áreas adjacentes ao estabelecimento da revenda varejista
	A sugestão reforça a vedação de comércio de combustíveis fora do estabelecimento do Revendedor Varejista.
	Acatado.
A nova redação será:

“VII – comercializar e entregar combustível automotivo em local diverso do estabelecimento da revenda varejista e, para o caso de posto revendedor flutuante ou marítimo, em áreas adjacentes ao estabelecimento da revenda varejista;”

	SFI /ANP
	Inc. VIII do

Art. 23
	VIII – comercializar óleo diesel marítimo para o abastecimento de veículos automotores terrestres;

Novo inciso – comercializar óleo diesel B para abastecimento de embarcações;
	O termo “ou” dá ideia de que fica vedada uma ou outra coisa. A mera substituição pelo termo “e” poderia dar ideia de que a vedação somente acontece quando o revendedor comercializa das duas maneiras (diesel marítimo para veículo terrestre e óleo diesel B para embarcações). Assim, fica melhor separar cada vedação em um inciso.
	Não acatado.
A SAB entende que a redação atual  já é clara, não sendo necessário separar em dois incisos.

	SINDICOM
	Art. 23, inciso X


	X – disponibilizar para comercialização ou comercializar combustíveis automotivos ou querosene iluminante a granel que não se enquadrem nas especificações estabelecidas na legislação vigente, e/ou gasolina automotiva na qual esteja presente marcador, regulamentado pela Resolução ANP nº 3, de 19 de janeiro de 2011, ou regulamentação que venha a substituí-la.
	Inclusão necessária para definir que trata-se do marcador de solvente que não deve estar presente nos combustíveis. Deve-se considerar que as distribuidoras também marcam o combustível para identificação da origem.
	Acatado.
A nova redação será:

“X – disponibilizar para comercialização ou comercializar combustíveis automotivos ou querosene iluminante a granel que não se enquadrem nas especificações estabelecidas na legislação vigente, e/ou gasolina automotiva na qual esteja presente marcador de solventes.”

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 23, Inc. IX


	 Alterar redação para: IX – possuir em seu estabelecimento tanque de armazenamento que não esteja interligado à bomba medidora ou equipamento filtrante para combustíveis líquidos, exceto nos casos de tanque para armazenamento de óleo lubrificante acabado usado/contaminado ou quando de desativação de operação, devendo possuir cópia autenticada do requerimento de desativação do referido tanque protocolizado no órgão ambiental competente, e ainda tanques subterrâneos destinados à captação de águas pluviais.
	Em postos com equipamentos filtrantes, a bomba medidora é interligada aos mesmos e não diretamente aos tanques.

Previsão ainda para a existência de tanques subterrâneos que captam águas pluviais (utilização por exemplo em lavagem de veículos e pista).
	Acatado.
A nova redação será:

“IX – possuir em seu estabelecimento tanque de armazenamento que não esteja interligado à bomba medidora ou equipamento filtrante para combustíveis líquidos, exceto: a) nos casos de tanque para armazenamento de óleo lubrificante acabado usado/contaminado; b) quando de desativação de operação de tanque, devendo possuir cópia autenticada do requerimento de desativação do referido tanque protocolizado no órgão ambiental competente; c) tanques subterrâneos destinados à captação de águas pluviais; ou”

	SFI /ANP
	§2º do Art. 23
	§2º O revendedor varejista de combustíveis automotivos somente poderá continuar a operar o estabelecimento, no caso previsto no inciso V deste artigo, caso possua protocolo válido de pedido de renovação do documento vencido no órgão competente, solicitado antes do vencimento do mesmo.
	O protocolo somente demonstra que o revendedor não perdeu o prazo se foi solicitado antes do vencimento.
	Acatado.
A nova redação será:

“§2º O revendedor varejista de combustíveis automotivos somente poderá continuar a operar o estabelecimento, no caso previsto no inciso V deste artigo, caso possua protocolo válido de pedido de renovação do documento vencido no órgão competente, solicitado antes do vencimento do mesmo, observada a legislação aplicada pelo órgão.”

	SFI /ANP
	Inc. I do Art. 24
	Excluir.
	O inc. V do art. 23 já estabelece a obrigatoriedade de manter atualizados os documentos de outorga. 
	Não acatado.
O objetivo do presente inciso é reforçar a obrigação do revendedor.

	SINDTRR
	Art. 24, III
	adquirir combustível automotivo a granel de distribuidor de combustíveis e revendê-lo a varejo em seu estabelecimento, no tanque de consumo dos veículos automotores terrestres;
	A proposta é coerente com as demais sugestões aos dispositivos anteriores.
	Acatado parcialmente.
A nova redação será:

“III – adquirir combustível automotivo a granel de distribuidor de combustíveis e revendê-lo a varejo em seu estabelecimento, abastecendo tanque de consumo dos veículos automotores terrestres, das embarcações marítimas, lacustres e fluviais ou embalagens certificadas pelo Inmetro;”

	CEG/CEG RIO
	Art. 24

	Com relação ao inciso I, fazemos ressalva quanto ao termo “à granel”, conforme justificativa ao lado. 

III – adquirir combustível automotivo a granel de distribuidor de combustíveis e revendê-lo a varejo em seu estabelecimento;

	GNV é combustível automotivo, mas não é adquirido ou comercializado à granel a não ser que “à granel” signifique , unicamente, uma porção ou quantidades maiores de produtos a ser consumido, transportado, vendido, etc., mesmo assim o revendedor de GNV irá adquirir , somente, a porção mensal que for revendida, podendo ser até igual a quantidade consumida por um único abastecimento.O gás natural canalizado é fornecido ‘continuamente’ e fica difícil caracterizá-lo igual a outros produtos adquiridos envasados ou por tancagem e armazenados.
	Somente comentário.

Não foi identificada alteração na redação original.
A nova redação do inc. III será:

“III – adquirir combustível automotivo a granel de distribuidor de combustíveis e revendê-lo a varejo em seu estabelecimento, abastecendo tanque de consumo dos veículos automotores terrestres, das embarcações marítimas, lacustres e fluviais ou embalagens certificadas pelo Inmetro;”

	SFI /ANP
	Inc. IV do
Art. 24
	Manter no estabelecimento o Boletim de Conformidade do combustível automotivo comercializado.
	Não adianta apenas solicitar (já está disposto em outra norma - SBQ), ele precisa manter para comprovar à fiscalização.
	Acatado.
A nova redação será:

“IV – solicitar o Boletim de Conformidade do combustível automotivo, no ato de recebimento do produto, e mantê-lo no estabelecimento;“

	CEG/CEG RIO
	Art. 24

	Ressalva com relação ao inciso IV:

IV – solicitar o Boletim de Conformidade do combustível automotivo no ato de recebimento do produto;
	No caso do GN a concessionária não emite o Boletim em questão e reforça a necessidade de se especificar combustível automotivo líquido e gasoso.
	Acatado.

A nova redação será:

“IV – solicitar o Boletim de Conformidade do combustível automotivo, no ato de recebimento do produto, e mantê-lo no estabelecimento;” 

	SFI /ANP
	Inc. V do Art. 24
	Excluir
	Já está contemplado no inc. X do art.23.
	Não acatado.

O objetivo do presente inciso é reforçar a obrigação do revendedor.

	SFI /ANP
	Inc. VI 
do Art. 24
	VI – fornecer combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado bomba medidora para combustíveis líquidos, aferida e certificada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) ou por pessoa jurídica por ele credenciada;
	De acordo com Manual de Redação da Presidência, no uso de siglas, na primeira menção, nome completo e sigla entre parênteses. Depois, só a sigla sem parênteses.
	Acatado.
A nova redação será:

“VI – fornecer combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado bomba medidora para combustíveis líquidos ou dispenser para GNV, aferido e certificado pelo Inmetro ou por pessoa jurídica por ele credenciada;”

	CEG/CEG RIO
	Inc. VI 
do Art. 24
	Fazemos ressalva com relação ao inciso VI, para que sejam incluídos na definição os termos tecnicamente corretos, conforme justificativas ao lado. 

VI – fornecer combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado bomba medidora para combustíveis líquidos, aferida e certificada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro – ou por pessoa jurídica por ele credenciada; Idem para os itens VII, VIII, IX e X.
	Obs 1: o termo ‘bomba’ é aplicado para os combustíveis automotivo líquido e ‘dispenser’ para o GN. Na NBR 12236 o termo utilizado é unidade de abastecimento de gás ou líquido.
Obs 2:  definição do Ponto de abastecimento: Conjunto formado por uma mangueira e bico, destinado a efetuar a transferência de Gás Combustível Comprimido (GCC)


	Acatado.

A nova redação será:

“VI – fornecer combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado bomba medidora para combustíveis líquidos ou dispenser para GNV, aferido e certificado pelo Inmetro ou por pessoa jurídica por ele credenciada;”

	Luiz Amaro Revendedor Varejista
	Art. 24, 
VII – manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores e tanques de armazenamento de sua propriedade, bem como os de terceiros cuja manutenção seja de sua responsabilidade;
	VII – Garantir em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores e tanques de armazenamento.
	A segurança do consumidor é garantida tanto pela Inmetro ao fiscalizar as bombas e pelo próprio revendedor que precisa dos tanques em perfeito estado e terá que bancar esta manutenção. Mas se o revendedor precisar ajuizar indenização pelo prejuízo devido a indiferença do distribuidor ficará prejudicado pelo pré-julgamento da ANP ao induzir esta responsabilidade ao revendedor.
	Não acatado.
O texto refere-se às responsabilidades do revendedor varejista.

	Luiz Amaro Revendedor Varejista
	Art. 24, 
VIII – notificar o distribuidor de combustíveis proprietário de bomba medidora e tanques de armazenamento, quando houver necessidade de manutenção dos mesmos;
	 Excluir.
	 Como já tem que garantir o funcionamento é obvio que terá que intervir, assumindo ou repassando esta tarefa.
	Não acatado.

O texto refere-se às responsabilidades do revendedor varejista.

	SFI /ANP
	Inc. X
do Art. 24
	Exibir, no mínimo, 1 (um) quadro de aviso, conforme padrão disponível no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br), na área onde estão localizadas as bombas medidoras, de modo visível e destacado, com caracteres legíveis e de fácil visualização, com as seguintes informações:
	Padrão tem mais o sentido de obrigação do que modelo (que pode ser apenas referência). Além disso, não vai ser disponibilizado, já tem que estar disponível.
	Não acatado.

As regulamentações adotam o termo modelo.

	SINDICOM
	Art. 24, inciso X
	X – exibir, no mínimo, 1 (um) quadro de aviso, conforme modelo anexo a esta Resolução e a ser disponibilizado no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br), na área onde estão localizadas as bombas medidoras, de modo visível e destacado, com caracteres legíveis e de fácil visualização, com as seguintes informações:
	O Anexo deve ser disponibilizado junto com a resolução e toda alteração deve ser publicada para conhecimento dos agentes.
	Não acatado.

O modelo do painel de preços não será publicado no DOU, apenas a resolução, quando da sua aprovação pela Diretoria da ANP. O referido modelo será disponibilizado em endereço eletrônico na página da ANP.

	SFI /ANP
	Alínea e do Inc. X do Art. 24
	Os dizeres: “Reclamações não atendidas pelo revendedor varejista deverão ser dirigidas ao Centro de Relações com o Consumidor - CRC da ANP – ligação gratuita - <acrescentar número telefônico do CRC>”; e
	Texto mais enxuto para o quadro. 
	Não acatado.

O texto sugerido já foi aprovado pela SCI como padrão de comunicação.

	SFI /ANP
	Inc. XI do Art. 24
	funcionar, no mínimo, de segunda-feira a sábado, de 06:00 às 20:00 horas, 
	A ANP deverá estabelecer outro horário revisando esta Resolução. 
	Não acatado.

O texto da minuta de resolução já prevê o funcionamento em horários alternativos.       “XI – funcionar, no mínimo, de segunda-feira a sábado, de 06:00 às 20:00 horas, ou em outro horário que vier a ser estabelecido pela ANP;”


	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 24º 
Inc. XI
	Alterar redação para: XI – funcionar, no mínimo, 12 (doze) horas ininterruptas diárias, 6 (seis) vezes na semana ou em outro horário que vier a ser estabelecido pela ANP;
	Postos localizados em locais com altos índices de violência (assalto e mortes) poderão encerrar suas atividades em horários mais perigosos.

Postos marítimos e flutuantes localizados em marinas e/ou garagens náuticas acompanham o horário de funcionamento destes estabelecimentos, que normalmente fecham em um dia útil da semana, para atender à legislação trabalhista (funcionam no domingo, por exemplo, e fecham na 4ª ou 2ª. feira).
	Não acatado.
O texto da minuta de resolução já prevê o funcionamento em horários alternativos.       “XI – funcionar, no mínimo, de segunda-feira a sábado, de 06:00 às 20:00 horas, ou em outro horário que vier a ser estabelecido pela ANP;”


	SFI /ANP
	Inc. XII do Art. 24
	funcionar em dia de eleição municipal, estadual, distrital ou federal, independentemente do dia da semana;
	Não há razão para manter “na localidade”. O posto só pode funcionar mesmo onde está localizado.
	Acatado.
A nova redação será:
“XII – funcionar em dia de eleição municipal, estadual, distrital ou federal, independentemente do dia da semana;”

	SFI /ANP
	Inc. XVI do Art. 24
	XVI – manter, no posto revendedor, conforme legislação específica, o Certificado de Coleta de Óleo Usado ou Contaminado, referente à alienação mencionada no inciso XV, pelo período de 12 meses;
	O revendedor não precisa manter para sempre, é preciso estabelecer um prazo.
	Acatado.
A nova redação será:

“XVI – manter, no posto revendedor, conforme legislação específica, o Certificado de Coleta de Óleo Usado ou Contaminado, referente à alienação mencionada no inciso XV, pelo período de 6 (seis) meses;”

	SFI /ANP
	Inc. XVII do Art. 24
	permitir a agentes de fiscalização da ANP e de órgãos conveniados e entidades contratadas  pela ANP o livre acesso ao posto revendedor, bem como disponibilizar amostras dos  produtos regulados comercializados e a documentação relativa à atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, 
	Nova redação para melhor entendimento, contemplando ainda os laboratórios do PMQC, entidades contratadas, e as amostras de outros produtos além dos combustíveis (lubrificantes e outros).
	Acatado parcialmente.
A nova redação será:

 “XVII – permitir o livre acesso ao posto revendedor, bem como disponibilizar amostras dos combustíveis automotivos comercializados, para monitoramento da qualidade, e a documentação, inclusive notas fiscais, relativa à atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, a agentes de fiscalização da ANP, de órgãos conveniados e entidades contratadas pela ANP;”

	Eduardo Maroja Simões - ANP
	Art. 24, XVIII
	Seria interessante a ANP disponibilizar em seu site um modelo da planta simplificada.
	Muito útil durante uma ação de fiscalização (dúvida: esses dados já não estariam informados na Ficha Cadastral do estabelecimento?)
	Não acatado.
Não há padrão de planta de revendedor, pois cada estabelecimento possui as suas próprias características. 

	CEG/CEG RIO
	Art. 24
inciso XVIII
	Fazemos ressalva com relação ao inciso XVIII, para que seja incluída em sua redação a necessidade de localização do sistema de compressão de GNV:

XVIII – manter em sua instalação planta simplificada, ou sua cópia, devidamente atualizada, em que conste a localização e a identificação dos tanques, das bombas medidoras para combustíveis automotivos, dos bicos de abastecimento e das tubulações que os interligam, bem como de filtros, bocas de tanques, poços de inspeção, respiros de tanques, informação sobre localização do sistema de compressão de GNV e outros equipamentos acessórios eventualmente existentes;
	Inclusão da obrigação de localização do sistema de compressão de GNV


	Acatado.
A nova redação será:

“XVIII – manter em sua instalação planta simplificada, ou sua cópia, devidamente atualizada, em que conste a localização e a identificação dos tanques, das bombas medidoras para combustíveis, dos bicos de abastecimento e das tubulações que os interligam, bem como de filtros, bocas de tanques, poços de inspeção, respiros de tanques, informação sobre localização do sistema de compressão de GNV e outros equipamentos acessórios eventualmente existentes;”

	SFI /ANP
	Inserir inciso no 

Art. 24
	“identificar as bombas abastecedoras, os tanques de abastecimento e os filtros por meio de numeração própria e sequenciada, com caracteres de fonte legível e tamanho mínimo de 2 cm de altura e 1,5 cm de largura, atendendo às seguintes condições:

a) indicação do(s) bico(s) de abastecimento nas bombas abastecedoras;

b) posicionamento próximo às tampas externas nos tanques de abastecimento;

c) identificação destacada nos filtros.”
	Facilitar a identificação no momento da fiscalização.


	Não acatado.
A planta simplificada já permite a identificação e localização dos equipamentos não havendo necessidade de numerá-los.

	SFI /ANP
	Inserir inciso no

Art. 24
	“segregar e identificar os produtos comercializados, no caso de posto revendedor marítimo que abasteça, além de embarcações marítimas, lacustres e fluviais, veículos automotores terrestres.”
	Parte retirada da definição.
	Acatado.

Novo inciso com a seguinte redação. 

“XX – os postos revendedores marítimos que comercializarem mais de um combustível deverão segregar e identificar os produtos comercializados;”

	SAB /ANP
	Inserir inciso no

Art. 24
	XXI – manter atualizado, na instalação do posto revendedor, a Ficha de Informações de Segurança de Produto Químico (FISPQ), de acordo com norma da ABNT, de todos os  combustíveis comercializados.


	Manter nas instalações na FISPQ dos produtos comercializados para tomada de ação em caso de acidente.
	Acatado.

Novo inciso com a seguinte redação. 

“XXI – manter atualizado, na instalação do posto revendedor, a Ficha de Informações de Segurança de Produto Químico (FISPQ), de acordo com norma da ABNT, de todos os  combustíveis comercializados.”


	SAB /ANP
	Art. 25, caput
	Art.23.  O revendedor varejista de combustíveis automotivos que comercialize GNV obriga-se a observar o disposto nos artigos 21 e 22 desta resolução, e:


	Mencionar que o revendedor que comercialize GNV também observe os requisitos gerais relativos a obrigações e vedações
	Acatado.

Nova redação. 

“Art.23.  O revendedor varejista de combustíveis automotivos que comercialize GNV obriga-se a observar o disposto nos artigos 21 e 22 desta resolução, e:”


	Eduardo Maroja Simões - ANP
	Art. 25, I
	Suprimir ou mencionar somente obediência à Norma ABNT NBR NM ISO 11439 (pressão máxima de enchimento de 260 bar)
	Adequação à norma técnica vigente.
	Acatado.

A nova redação será: 
“I – disponibilizar GNV ao consumidor final a pressão máxima de abastecimento estabelecida em Norma Técnica da ABNT; e”



	ABEGÁS -

Associação

Brasileira das

Empresas

Distribuidoras

de Gás

Canalizado
	Art.25, I
	Art.25. O revendedor varejista de combustíveis automotivos que comercialize GNV obriga-se a: 

I – disponibilizar GNV ao consumidor final a pressão máxima de abastecimento de 220 Kgf/cm2, equivalente a 215,7 bar, 21,57 MPa ou 3129,14 psi, conforme estabelecido em Norma Técnica da ABNT;
	Para cilindros de GNV, a pressão de enchimento é diferente da pressão de trabalho. Esta diferença reside no fato de que, durante o abastecimento, ocorre um incremento de temperatura no interior do cilindro em decorrência de regimes transientes atingidos durante a operação de abastecimento. Estes incrementos, por sua vez, já foram considerados na resolução 34/2006 da ANP.

Outrossim, a norma de fabricação de cilindros NBR NM ISO 11439 (norma reconhecida pelo INMETRO/ABNT para a fabricação de cilindros de GNV no Brasil) citada na nova minuta ANP, cujo item 4.2 - "Pressões máximas", estabelece a pressão de trabalho do cilindro automotivo para a temperatura de 15°C, a qual não é realmente verificada durante ou ao final do abastecimento em nenhuma das regiões do Brasil.

Em função do aquecimento do cilindro durante o abastecimento, a pressão de enchimento do cilindro automotivo, de acordo com a NBR NM ISO 11439 item 4.2, pode ser corrigida, chegando ao valor de até 260 bar.

A ABEGÁS sugere que seja mantido o disposto na RESOLUÇÃO ANP Nº 34, DE 22.12.2006 – DOU 26.12.2006 – RETIFICADA DOU 17.1.2007 que estabelece:

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS – ANP, no uso de suas atribuições, tendo em vista as disposições da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e da Resolução de Diretoria nº 446, de 21 de dezembro de 2006, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Fica alterado o inciso III, art. 14 da Portaria ANP nº 32, de 6 de março de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

(...)

“III – disponibilizar GNV ao consumidor final a pressão máxima de abastecimento de

220Kgf/cm2, equivalente a 215,7bar, 21,57MPa ou 3129,14psi."

Aproveitamos a oportunidade para anexar o item 4.2 da ISO 11439 (ver arquivo original).
	Acatado.

A nova redação será: 

“I – disponibilizar GNV ao consumidor final a pressão máxima de abastecimento estabelecida em Norma Técnica da ABNT; e”



	SFI /ANP
	Inc. I do Art. 25
	Excluir.
	A fiscalização desse dispositivo não faz parte do escopo da ANP.
	Acatado parcialmente.

A nova redação estabelece a observância as condições de abastecimento estabelecidas na norma técnica da ABNT.

A nova redação será: 

“I – disponibilizar GNV ao consumidor final a pressão máxima de abastecimento estabelecida em Norma Técnica da ABNT; e”

	SINDICOM
	Art.25, inciso I
	I – disponibilizar GNV ao consumidor final a pressão máxima de abastecimento 220Kgf/cm2, equivalente a 215,7bar, 21,57MPa ou 3.129,14 psi  de serviço de 200 220 bar, a 15º C, equivalente a 204 kgf/cm2, 20 MPa ou 2901 psi, conforme estabelecido em Norma Técnica da ABNT.
	Incluir a expressão “máxima de abastecimento” e alterar a medida de pressão de acordo com a Resolução 34/2006.
	Acatado parcialmente.

A nova redação estabelece a observância as condições de abastecimento estabelecidas na norma técnica da ABNT.

A nova redação será: 

“I – disponibilizar GNV ao consumidor final a pressão máxima de abastecimento estabelecida em Norma Técnica da ABNT; e”

	Eduardo Maroja Simões - ANP
	Capítulo “Obrigações do revendedor varejista”
Art. 25, III
	Não será mais necessário informar sobre nocividade, periculosidade e uso dos combustíveis líquidos?!?
	A ANP deveria disponibilizar em seu site modelos dos adesivos.
	Somente comentário.



	CEG/CEG RIO
	Art. 25, III
	Sugestão de suprimir, no inciso III, abaixo transcrito, a parte “da nocividade e da periculosidade do GNV”.

III – informar ao consumidor, de maneira adequada e ostensiva, a respeito das condições de uso, da nocividade e da periculosidade do GNV;
	Obs.: Os termos nocividade e periculosidade poderiam ser substituídos pela ficha técnica do produto evitando uma conotação de que o gás natural é nocivo e perigoso quando na verdade ele tem menor impacto para a saúde com relação à ingestão dos demais combustíveis em questão. Ver ANEXO. 
	Acatado.

Excluir o inciso III uma vez que o revendedor já possui a Ficha Técnica do Produto.



	Eduardo Maroja Simões - ANP
	Art. 25, III
	
	A ANP deveria disponibilizar em seu site modelos dos adesivos...
	Somente comentário.



	SINDICOM
	Retirar Art.25, 

inciso III
	III – informar ao consumidor, de maneira adequada e ostensiva, a respeito das condições de uso, da nocividade e da periculosidade do GNV;
	Não está claro quais são as condições que deverão ser informadas tal qual ocorre com o inciso IV.
	Acatado.
Excluir o inciso III uma vez que o revendedor já possui a Ficha Técnica do Produto.



	SFI /ANP
	Inc. IV 
do Art. 25
	Excluir.
	A fiscalização desse dispositivo não faz parte do escopo da ANP.
	Acatado.
Excluir o inciso IV uma vez que o revendedor deve observar o disposto na norma técnica ABNT.

	Eduardo Maroja Simões - ANP
	Art. 25, IV
	Depende da definição do Art. 25, I
	
	Somente comentário.

	SINDICOM
	Art.25, inciso IV
	IV – fixar no equipamento de medição, para perfeita visualização do consumidor, adesivo com logotipo da ANP e com os seguintes dizeres, em letras tipo Arial, tamanho mínimo 36:

“Consumidor, somente abasteça seu veículo, com gás natural veicular, a pressão máxima de abastecimento 220Kgf/cm2, equivalente a 215,7bar, 21,57MPa ou 3.129,14 psi  serviço de 200 bar, a 15º C, equivalente a 204 kgf/cm2, 20 MPa ou 2901 psi. Contribua, Denuncie Irregularidades – CRC (inserir o telefone).”
	Seguir a alteração sugerida no inciso I
	Não acatado.

Excluir o inciso IV uma vez que o revendedor deve observar o disposto na norma técnica ABNT.

	SINDICOM
	Incluir incisos Art. 28, § 2º
	II – exibir a marca comercial do distribuidor em cada face do totem do posto revendedor com:

a) no mínimo 1 m² e no máximo 4 m², por aplicação, em postos urbanos; 

b) no mínimo 2 m2 e no máximo 30 m2, por aplicação, em postos de rodovia.
III – Exibir elementos de comunicação, sob a cobertura, com informações sobre produtos, serviços e programas de qualidade dos combustíveis, tais como faixas, painéis, galhardetes etc., cuja soma de todas as áreas de exposição totalize até 10 m2;

IV – Exibir painéis indicadores, sob a cobertura, com a marca comercial de cada combustível oferecido, cuja soma de todas as áreas de exposição totalize até 4 m2;

V – Exibir painéis indicadores com as marcas comerciais das lojas e dos serviços oferecidos na área do posto revendedor, com no mínimo 1 m² e no máximo 6 m2, por marca;
	As inclusões visam garantir a comunicação adequada dos programas e produtos, de forma destacada, em benefício do consumidor, eliminando possíveis restrições municipais.
	Acatado parcialmente.
A ANP estabelecerá as diretrizes gerais para exibição da marca comercial do distribuidor, a fim de facilitar a identificação do estabelecimento por parte do consumidor. 
Nova Redação inciso I do § 2º do art. 28:

“I – exibir a marca comercial do distribuidor, no mínimo, na testeira, no totem, no painel de preço e no quadro de aviso do posto revendedor de forma destacada, visível à distância, de dia e de noite, e de fácil identificação ao consumidor; e” 

	SINDICOM
	Art. 28, § 2º, inciso II
	II - adquirir, armazenar e vender somente combustível automotivo fornecido pelo distribuidor do qual exiba a marca comercial.
	Deixar claro que o revendedor não poderá armazenar, sob qualquer pretexto, combustível de origem divergente da marca comercial que exibe.
	Acatado.
Nova redação:

“II - adquirir, armazenar e comercializar somente combustível automotivo fornecido pelo distribuidor do qual exiba a marca comercial.”

	SFI /ANP
	Inc. I do §3º do 

Art. 28
	“não poderá exibir marca comercial de distribuidor em suas instalações,”
	Não cabe a parte final já que pode não existir logomarca a ser retirada (não necessariamente havia alguma identificação anterior). O impedimento de não exibir marca comercial já é o bastante.
	Não acatado.
O inciso em questão visa reforçar que essa opção do revendedor implica em não haver exibição de qualquer marca de distribuidor.

	SINDICOM
	Art. 28, §3º,

 inciso I
	I – não poderá exibir marca comercial ou qualquer outro elemento de identificação de distribuidor em suas instalações, devendo retirar a(s) logomarca(s) e a identificação visual com a combinação de cores que caracterizam distribuidor autorizado pela ANP; 
	Para se adequar a sugestão dada ao Artigo 28, § 5º.
	Não acatado.
A definição de marca consta do §5º do art. 28.

	SINDICOM
	Art. 28, §3º, 

inciso II
	II – não poderá exibir qualquer identificação visual que possa confundir ou induzir a erro o consumidor quanto à marca comercial de distribuidor; e
	É preciso estender aos demais sinais distintivos, para evitar casos de postos que utilizam nomes similares aos postos com bandeira com intuito de induzir o consumidor ao erro.
	Não acatado.

A definição de marca consta do §5º do art. 28.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)


	Art. 28, 

§3º, III
	Nossa proposta de redação para este inciso: 

III – deverá identificar, de forma destacada e de fácil visualização, em cada bomba medidora para combustíveis líquidos, a razão social ou o nome fantasia do distribuidor do respectivo combustível automotivo referente aos três últimos carregamentos.


	Entendemos que assim o consumidor fica melhor informado do produto que efetivamente está adquirindo.
	Não acatado.
A informação ao consumidor deve ser do combustível que está sendo abastecido.

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 28º Inc III


	Alterar redação para: III – deverá identificar, de forma destacada e de fácil visualização, em cada bomba medidora para combustíveis líquidos, a razão social ou o nome fantasia do distribuidor fornecedor do respectivo combustível automotivo e o CNPJ.
	 Inclusão do CNPJ, como constante na Portaria 116, que facilita a identificação do Distribuidor.
	Acatado.
Nova redação

“III – deverá identificar, de forma destacada e de fácil visualização, em cada bomba medidora para combustíveis líquidos, o CNPJ, a razão social ou o nome fantasia do distribuidor fornecedor do respectivo combustível automotivo.”

	SFI /ANP
	§4º do Art. 28
	No período de 15 (quinze) dias concedido para retirada das referências visuais, conforme inc. I do art. 11, o revendedor deverá adquirir e vender apenas combustível fornecido pelo distribuidor do qual ainda exiba a marca comercial.
	Deixar claro que, no período de 15 dias após a alteração na FC, entre preservar a informação correta ao consumidor ou a FC, o revendedor deve ficar com a primeira opção. 

A redação originalmente proposta está contemplada no inc. II do § 2º do art. 28.
	Não acatado.

Questões relativas à alteração cadastral serão contempladas no art. 11.

Nova redação do inc. I do art. 11:
“I – na alteração referente à opção de exibir ou de não exibir a marca comercial de um distribuidor de combustíveis, o revendedor deverá efetuar a alteração na Ficha Cadastral, sendo que, no prazo de até 15 (quinze) dias contados a partir da data dessa alteração, deverá: (a) retirar todas as referências visuais da marca comercial do distribuidor antigo; e (b) adquirir e comercializar combustíveis do novo distribuidor indicado na alteração cadastral; ou”

	SINDICOM
	Art. 28, §4º
	§ 4º Se o posto revendedor exibir marca comercial de distribuidor em suas instalações, o revendedor deverá adquirir, armazenar e vender somente combustível fornecido pelo distribuidor do qual exiba a marca comercial.
	Para adequar a redação dada ao § 2º, inc. II.
	Acatado.
Nova redação

“§ 4º Se o posto revendedor exibir marca comercial de distribuidor em suas instalações, o revendedor deverá adquirir, armazenar e comercializar somente combustível fornecido pelo distribuidor do qual exiba a marca comercial, exceto nos casos previstos no inciso I do art. 11.”

	SINDICOM
	Art. 28, §5º
	§ 5º Para efeito dos parágrafos 2º a 4º deste artigo desta resolução, devem ser consideradas como marcas comerciais e elementos de identificação do distribuidor: 

I – as marcas figurativas ou nominativas utilizadas para distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem diversa; e/ou 

II – as cores e suas denominações, se dispostas ou combinadas de modo peculiar e distintivo, ou caracteres que possam, manifestamente, confundir ou induzir a erro o consumidor e/ou

III - denominação empresarial, inclusive de pessoas jurídicas relacionadas, e nomes de produtos ou serviços relacionados ao distribuidor. 
	As marcas comerciais e os elementos de identificação do distribuidor aqui definidos serão considerados para a Resolução como um todo.

A expressão “elementos de identificação” e o inciso III visam estender o mesmo conceito aos demais sinais distintivos, para evitar casos de postos que utilizam nomes similares aos utilizados nos postos com bandeira com intuito de induzir o consumidor ao erro (ex. Pódium, etc).
	Não acatado.
Definição de marca de acordo com a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 – Lei de Propriedade Industrial.

	SFI /ANP
	Art. 29

	Fica vedado ao fornecedor de etanol combustível, distribuidor de combustíveis líquidos ou transportador-revendedor-retalhista autorizados pela ANP o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos e a participação no quadro de administradores ou de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP. 
	Redação mais direta.
	Acatado.

A nova redação do art. 29 será:

“Art. 29. Fica vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos autorizados pela ANP a participação no quadro de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP, assim como o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.”

	ALCOPAR –

Associação de

Produtores de

Bioenergia do

Estado do

Paraná
	Art. 29. 

	ORIGINAL

Fica vedado ao fornecedor de etanol combustível, distribuidor de combustíveis líquidos ou transportador-revendedor-retalhista autorizados pela ANP a participação no quadro de administradores ou de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP, assim como o exercício da

atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.
Art. 29. Fica vedado ao fornecedor de etanol combustível, distribuidor de combustíveis líquidos ou transportador-revendedor-retalhista (TRR) autorizados pela ANP o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.
	Propõe-se a alteração do art. 29, visto que a restrição em tela afronta os princípios constitucionais da livre iniciativa, da

legalidade, da motivação, da isonomia, da proporcionalidade e da razoabilidade, além de não contemplar qualquer análise de

impacto regulatório, conforme exposto no comentário ao artigo 8º, inc. IX, da Minuta de Resolução.
	Acatado.

A nova redação do art. 29 será:

“Art. 29. Fica vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos autorizados pela ANP a participação no quadro de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP, assim como o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.”

	ÚNICA
	Art. 29
	SUPRESSÃO DA EXPRESSÃO “FORNECEDORES DE ETANOL COMBUSTÍVEL”  

	· Não existe esta proibição em qualquer lei; logo, ao particular é permitido tudo o que não é proibido por lei. Limitação à livre iniciativa.
· Caso o exercício das duas atividades sob o mesmo CNPJ não seja interesse da ANP (para fins de controle), permitir que o fornecedor de etanol participe como sócio. 
· Atualmente, diversas indústrias possuem postos revendedores próximos às suas unidades industriais fornecendo combustível localmente e aproveitando de sua infraestrutura com eficiência (não confundir com o uso do Ponto de Abastecimento).
· Consumidor se beneficia desses arranjos locais, especialmente pelo interesse de as indústrias promoverem o consumo do etanol combustível.
· Não há casos de atuação em larga escala das indústrias sucroenergéticas na revenda. 

	Acatado.

A nova redação do art. 29 será:

“Art. 29. Fica vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos autorizados pela ANP a participação no quadro de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP, assim como o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.”

	SINDTRR
	Art. 29
	Fica vedado ao fornecedor de etanol combustível e ao distribuidor de combustíveis líquidos autorizados pela ANP a participação no quadro de administradores ou de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP, assim como o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.   
	Excluir a proibição de participação de Transportador-Revendedor-Retalhista no quadro de administradores e sócios do revendedor varejista. 
	Acatado.

A nova redação do art. 29 será:

“Art. 29. Fica vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos autorizados pela ANP a participação no quadro de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP, assim como o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.”

	SAB
	Art. 29
	Art. 29.  Fica vedado ao fornecedor de etanol combustível, distribuidor de combustíveis líquidos ou transportador-revendedor-retalhista autorizados pela ANP a participação no quadro de administradores ou de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP, assim como o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.
	Nova redação de acordo com o que estabelece a                   Lei nº 9.847/99.


	Acatado.

A nova redação do art. 29 será:

“Art. 29. Fica vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos autorizados pela ANP a participação no quadro de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP, assim como o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos.”

	Luiz Amaro Revendedor Varejista
	Art. 29. §1º
	 Excluir.
	Parece ridículo haver  uma legislação especial para permitir as distribuidoras operarem como varejo quando se sabe que quem realmente treina e se preocupa com os frentistas são os postos revendedores. Como desconheço as regras para abrir posto escola e como nos onze anos que atuo como revendedor nunca vi nem ouvi que alguém tenha visto um frentista treinado em posto escola, parece que estas permissões estão revestidas de segundas intenções tipo “esta área nos interessa vamos colocar um posto escola ou pior aquele posto escola já fez sua parte (minar os posteiros que ali estavam)  agora vamos mudar o posto escola para outro ponto”.
	Não acatado.
A presente minuta de resolução não trata do exercício da atividade de posto revendedor escola.

	Luiz Amaro Revendedor Varejista
	Art. 29. § 2º
	 Excluir.
	Se tem que ter posto escola pergunte então para as distribuidoras como os posteiros poderiam ter uma distribuidora-escola para carregar seus tanques diretamente da refinaria ou similar. Com certeza tal medida beneficiaria muito mais o consumidor.
	Não acatado.

A presente minuta de resolução não trata do exercício da atividade de posto revendedor escola.

	SFI /ANP
	Inc. II do Art. 31
	II – 180 (cento e oitenta) dias para o atendimento ao disposto no §2º do art. 15, art. 18; incisos X e XVIII do art. 24, incs. III e IV do art. 25, inc. III do §3º do art. 28 e art. 29 desta Resolução.
	Todos os dispositivos apontados pela SFI são passíveis de Medida Reparadora de Conduta, conforme RANP 32/2012. Paralelamente ao período de transição, a referida resolução será revisada.

Atentar para o fato de que, com a revogação da PANP 116/2000, os dispositivos com prazo para entrar em vigência não terão mais nenhuma norma para obrigar o cumprimento. Criar parágrafo único indicando que seguem valendo os dispositivos correspondentes na Portaria ANP nº 116/2000 e na Resolução ANP nº 32/2001.
	Não Acatado
Não foi identificada no inciso III do §3º do art.28 nenhuma mudança de redação em relação à vigente. 

§2º do art. 15 – Será excluído.

incs. III e IV do art. 25– Serão excluídos.

inc. III do §3º do art. 28 – Acatado.

Incluir novo parágrafo no art. 31.
“Parágrafo único. Durante o decorrer do prazo concedido para o cumprimento deste artigo deverá ser observada a Portaria ANP nº116, de 05 de julho de 2000, publicada no DOU em 07 de julho de 2000, no que couber.”

	BRASILCOM
	Art. 31, II
	180 (cento e oitenta) dias para o atendimento ao disposto no art. 18; incisos X e XVIII do art. 24 e art. 29 desta Resolução.
	Sugerimos 360 dias para o atendimento no inciso XVIII do art. 24, é um processo complexo e deve ser construído com tempo, 180 dias é um prazo extremamente exíguo para a conclusão.
	Não acatado.
Tendo em vista que o referido inciso solicita a apresentação de uma planta simplificada da instalação, a SAB entende que o prazo concedido na minuta de resolução é suficiente.

	BRASILCOM
	Art. 31, III
	360 (trezentos e sessenta) dias para o atendimento ao disposto NO INCISO XVIII do art. 24.
	Sugerimos 360 dias para o atendimento no inciso XVIII do art. 24, é um processo complexo e deve ser construído com tempo, 180 dias é um prazo extremamente exíguo para a conclusão.
	Não acatado.

Tendo em vista que o referido inciso solicita a apresentação de uma planta simplificada da instalação, a SAB entende que o prazo concedido na minuta de resolução é suficiente.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Art. 33, caput
	Nossa proposta de redação para este artigo: 

Art. 33. A autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos será:
	A autorização não é outorgada em caráter precário.
	Não acatada.
A autorização outorgada pela ANP  possui caráter precário.

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 33º, Inc. I, 

alínea “d”


	Excluir.
	As restrições são genéricas e ferem o direito constitucional de livre exercício da atividade comercial. Além disso, o artigo conferiria ao órgão regulador poderes ilimitados e vagos, além dos previstos em lei formal, para motivação do ato de punição administrativa.
	Acatado parcialmente.
Inclusão do parágrafo único no inciso I do art. 33.

“Parágrafo único. Caso o motivo que tenha ensejado o cancelamento da autorização seja regularizado, a autorização para o exercício da atividade de revenda varejista será restabelecida, com a publicação no DOU, desde que os demais documentos referentes à outorga da autorização encontrem-se dentro do prazo de validade.”


	ALCOPAR –

Associação de

Produtores de

Bioenergia do

Estado do

Paraná
	Art. 33.
Inciso II alínea d
	ORIGINAL

Art. 33. A autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos é outorgada em caráter precário e será:

(...)

II – revogada, a qualquer tempo,

mediante declaração expressa da ANP, quando comprovado, em processo administrativo, com garantia do contraditório e ampla defesa que:

(...)

d) há fundadas razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente
Art. 33. A autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos será:

Exclusão da alínea “d” do inciso II.
	Propõe-se a alteração: (i) do caput do art. 33, para excluir a previsão de outorga de autorização a título precário para o exercício de atividade varejista, e (ii) a exclusão da alínea “d” do inciso II do art. 33, para limitar a competência discricionária da ANP para a revogação da autorização por razões de interesse público. Essas modificações se fazem necessárias para conferir maior segurança jurídica ao setor, à luz dos princípios constitucionais da isonomia (art. 37, caput) e da livre iniciativa (art. 170, caput), conforme exposto em comentário ao art. 9 da Minuta de Resolução.
	Não acatado.
A atividade de revenda caracteriza-se como de utilidade pública nos termos da Lei nº 9.478/97. Dessa forma, a autorização outorgada pela ANP  possui caráter precário  e a ANP possui atribuição legal de instaurar processo administrativo de revogação por razões de interesse público.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)


	Art. 33, iii
	Nossa proposta de redação para este item: 

iii) alvará de funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício.
	Esta redação está de acordo com o inciso VI do artigo 4º da Portaria ANP 116/00 e com nossas sugestões anteriores sobre este ponto.
	Acatado.
Nova redação:

“3. Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício.”

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)


	Art. 33, II, “a”
	Nossa proposta de redação para esta letra: 

a) a revenda varejista de combustíveis não iniciou, por motivo de força maior ou alheio a sua vontade e , o exercício da atividade 180 (cento e oitenta) dias após a publicação da autorização para o exercício da atividade no Diário Oficial da União.
	Algumas vezes o revendedor não consegue iniciar a atividade do posto realmente por motivos alheios a sua vontade ou de força maior como, por exemplo, reforma urgente e necessária da via pública pelo Município. 
	Não acatado.
Tais ocorrências são exceções à regra e estão amparadas pelo art. 35 da presente minuta.

	SFI /ANP
	Alínea “c” do Inc. II do Art. 33
	Excluir.
	Os casos de revogação e medida cautelar estão contemplados na Lei de Penalidades. 
	Não acatado.

A PRG da ANP entendeu ser cabível a aplicação de medida cautelar nos termos do inciso II do art. 5º da Lei nº 9.847, de 26/10/99, nos casos onde a revenda deixe de atender os requisitos de autorização para o exercício da atividade.

	FECOMBUSTIVEIS
	Art. 33º, Inc. II, 

alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”


	Excluir as hipóteses de “revogação”.
	Manter regra da Portaria 116/00 (art. 14).          O revendedor não terá segurança jurídica necessária, porque a qualquer momento poderá ser cancelada ou revogada. Importante ressaltar, que em nenhum momento se garante o direito de defesa e do contraditório, em especial sobre os inciso II, as letras “d” e “e” que tem subjetividade para sua aplicação, tanto que qualquer desacordo com a legislação vigente (aquelas mencionadas no art. 3º) poderá ensejar a revogação pura e simples da autorização que fora outorgada. Tais previsões devem ser retiradas, pela subjetividade que carregam e pela amplitude que se tem para retirar até mesmo dos bons revendedores a sua autorização de revendedor, por pequenos detalhes não cumpridos ou mesmo que sejam divergentes.
	Não Acatado.
A ANP entende que devem ser mencionadas as hipóteses de revogação para fins de orientação ao revendedor.

	SINCOPETRO
/SP

(revenda)


	Art. 33, parágrafo único
	Nossa proposta de redação para este artigo: 

Parágrafo único. O cancelamento ou a revogação, conforme o caso, da autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos será publicado no Diário Oficial da União no prazo de 30 (trinta) dias da sua decisão.
	Para que o posto irregular efetivamente não possa continuar funcionando. 
	Não acatado.

O prazo da ANP para resposta a qualquer questionamento formulado por agente econômico ou consumidor observa o disposto na Lei de Processo Administrativo, Lei nº 9.784/99.


	SINCOPETRO
/SP

(revenda)
	Observação final
	Entendemos que deve constar o anexo com os tamanhos das placas e quadros de avisos exigidos na resolução, como consta na Portaria ANP 116/00.
	Isso facilita o devido cumprimento pelo revendedor.
	Acatado.
A ANP disponibilizará os modelos de quadro de aviso e painel de preço no endereço eletrônico da ANP.
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